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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º  A Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 5º  ....................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 5º  Para fins do disposto no caput, considera-se: 

I - interior da residência ou domicílio ou dependências desses - toda a extensão da 
área particular do imóvel, edificada ou não, em que reside o titular do registro, inclusive 
quando se tratar de imóvel rural; 

II - local de trabalho - toda a extensão da área particular do imóvel, edificada ou não, 
em que esteja instalada a pessoa jurídica, registrada como sua sede ou filial; 

III - titular do estabelecimento ou da empresa - aquele assim definido no contrato 
social; e 

IV - responsável legal pelo estabelecimento ou pela empresa - aquele designado em 
contrato individual de trabalho, com poderes de gerência.” (NR) 

“Art. 6º  O porte de arma de fogo, com validade em todo o território nacional, é 
pessoal, intransferível e será concedido para: 

..................................................................................................................... 

IX - para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas 
atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, observada a legislação ambiental; 

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de Auditoria-
Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário; 

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição e os 
Ministérios Públicos da União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus quadros 
pessoais que efetivamente estejam no exercício de funções de segurança, na forma de 
regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional 
do Ministério Público - CNMP; 

XII - caçadores e colecionadores de arma de fogo registrados junto ao Comando do 
Exército; e 

XIII - outras categorias previstas em regulamento. 

...........................................................................................................” (NR) 

“Art. 10.  ...................................................................................................... 

§ 1º  ............................................................................................................. 

I - demonstrar que exerce atividade profissional de risco ou a existência de ameaça à 
sua integridade física; 

..................................................................................................................... 

§ 3º  Para fins do disposto nesse artigo, considera-se atividade profissional de risco 
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aquela em decorrência da qual o indivíduo esteja inserido em situação que ameace sua 
existência ou sua integridade física em razão da possibilidade de ser vítima de delito que 
envolva violência ou grave ameaça.” (NR) 

“Art. 27.  A aquisição de armas de fogo de uso restrito será autorizada pelo Comando 
do Exército, nos termos do regulamento. 

Parágrafo único.  Serão comunicadas ao Comando do Exército, dispensada a 
autorização a que se refere o caput, as aquisições de armas de fogo efetuadas: 

I - pela Polícia Federal; 

II - pela Polícia Rodoviária Federal; 

III - pelo Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

IV - pelo Departamento Penitenciário Nacional; 

V - pela Força Nacional de Segurança Pública; 

VI - pelos órgãos policiais da Câmara dos Deputados e do Senado Federal a que se 
referem, respectivamente, o inciso IV do caput do art. 51 e o inciso XIII do caput do art. 52 da 
Constituição; 

VII - pelas polícias civis dos Estados e do Distrito Federal; 

VIII - pelas polícias militares dos Estados e do Distrito Federal; 

IX - pelos corpos de bombeiros militares dos Estados e do Distrito Federal; e 

X - pelas guardas municipais.” (NR) 

Art. 2º  Os possuidores e os proprietários de arma de fogo ainda não registrada 
deverão solicitar seu registro no prazo de dois anos, contados da data de entrada em vigor 
desta Lei , mediante apresentação de documento de identificação pessoal e comprovante de 
residência fixa, acompanhados de nota fiscal de compra ou comprovação da origem lícita da 
arma de fogo, pelos meios de prova admitidos em direito ou declaração firmada na qual 
constem as características da arma e a sua condição de proprietário, que ficará dispensado do 
pagamento de taxas e do cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I a III do 
caput do art. 4º da Lei nº 10.826, de 2003. 

§ 1º  Para fins do cumprimento do disposto no caput, o proprietário de arma de fogo 
poderá obter, na Polícia Federal, certificado de registro provisório, expedido na forma do 
disposto no § 4º do art. 5º da Lei nº 10.826, de 2003. 

§ 2º  O prazo a que se refere o caput poderá ser prorrogado uma única vez e por igual 
período por ato do Poder Executivo federal. 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 

 

EM nº 00035/2019 C.Civil/PR 

Brasília, 25 de Junho de 2019 

Senhor Presidente da República,  
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Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar Anteprojeto que altera a Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e comercialização de 
armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e dá 
outras providências. 

O presente Anteprojeto visa aprimorar a legislação às necessidades e ao direito 
dos cidadãos que pretendem e estejam habilitados a possuir ou portar arma de fogo para 
garantir a sua legítima defesa, de seus familiares, de sua propriedade e de terceiros. 
Inicialmente, entendeu-se que a matéria não carecia da alteração legislativa e foram 
efetuadas alterações, no limite da legalidade, à regulamentação trata da posse e do porte de 
arma de fogo. Contudo, constatamos que a legislação poderia ser aperfeiçoada. 

Para tanto, são alterados alguns dispositivos da Lei no sentido de melhor definir 
os limites das propriedades nas quais se tem a posse das armas de fogo, considerando: i) o 
interior da residência ou domicílio a extensão da área particular do imóvel, edificada ou não, 
em que reside o titular do registro da arma, inclusive quando se tratar de imóvel rural; ii) local 
de trabalho toda a extensão da área particular do imóvel, edificada ou não, em que esteja 
instalada a pessoa jurídica; iii) titular do estabelecimento ou da empresa aquele assim definido 
no contrato social; e, iv) responsável legal pelo estabelecimento ou pela empresa - aquele 
designado em contrato individual de trabalho, com poderes de gerência. 

Nesse mesmo diapasão, passa-se a permitir o porte de arma de fogo aos 
caçadores e colecionadores registrados junto ao Comando do Exército e a outras categorias a 
serem previstas em regulamento. 

Sugerimos, ainda, a diminuição da subjetividade para a autorização da Polícia 
Federal para o porte de arma de fogo de uso permitido para quando o requerente demonstrar 
que exerce atividade profissional de risco, sendo esta decorrente de situação que ameace sua 
existência ou sua integridade física em razão da possibilidade de ser vítima de delito que 
envolva violência ou grave ameaça. 

Os órgãos de segurança pública previstos no art. 144 da Constituição Federal, 
também passam a prescindir da autorização do Comando do Exército para a aquisição de 
armas de fogo de uso restrito, como são as armas de mais grosso calibre, fundamentalmente, 
necessárias ao combate ao crime. 

Derradeiramente, prevemos que os possuidores e os proprietários de arma de 
fogo ainda não registrada deverão solicitar seu registro no prazo de dois anos, mediante 
apresentação de documentação pessoal e de origem lícita da arma, além de comprovante de 
residência fixa, ficando dispensado do pagamento de taxas. 

Essas são, Senhor Presidente, as razões que justificam a elaboração do Projeto 
de Lei que ora submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência.  

 

Respeitosamente, 

 

ONYX DORNELLES LORENZONI 
Ministro de Estado Chefe da 

Casa Civil da Presidência da República 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da Câmara dos Deputados 

 

Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos Deputados:  

I - autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o 

Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado;  

II - proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não 

apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessão 

legislativa;  

III - elaborar seu regimento interno;  

IV – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação 

da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

V - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  

 

Seção IV 

Do Senado Federal 
 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  

I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 

responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
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e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do 

Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-

Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:  

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;  

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da 

República;  

c) Governador de Território;  

d) presidente e diretores do Banco Central;  

e) Procurador-Geral da República;  

f) titulares de outros cargos que a lei determinar;  

IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a 

escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente;  

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;  

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante 

da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo 

e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e 

demais entidades controladas pelo poder público federal;  

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em 

operações de crédito externo e interno;  

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 

por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal;  

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do 

Procurador-Geral da República antes do término de seu mandato;  

XII - elaborar seu regimento interno;  

XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação 

da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em 

sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos 

Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 42, de 2003) 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente 

o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida por 

dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para 

o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.  

 

 

Seção V 

Dos Deputados e dos Senadores 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1999/emendaconstitucional-23-2-setembro-1999-344887-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1999/emendaconstitucional-23-2-setembro-1999-344887-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-norma-pl.html
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Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a 

julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 

poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 

remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 

seus membros, resolva sobre a prisão. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a 

diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de 

partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão 

final, sustar o andamento da ação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 35, de 2001) 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 

improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 

que lhes confiaram ou deles receberam informações. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 

militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 

sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, 

nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis 

com a execução da medida. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário:  

I - o Supremo Tribunal Federal;  

I-A - o Conselho Nacional de Justiça; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

II - o Superior Tribunal de Justiça;  

II-A - o Tribunal Superior do Trabalho; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 92, de 2016) 

III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;  

IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho;  

V - os Tribunais e Juízes Eleitorais;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-35-20-dezembro-2001-429311-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-92-12-julho-2016-783352-publicacaooriginal-150764-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-92-12-julho-2016-783352-publicacaooriginal-150764-pl.html
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VI - os Tribunais e Juízes Militares;  

VII - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios.  

§ 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os Tribunais 

Superiores têm sede na Capital Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 45, 

de 2004) 

§ 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores têm jurisdição em todo 

o território nacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 45, de 2004) 

 

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá 

sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios:  

I - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, mediante 

concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil 

em todas as fases, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica 

e obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - promoção de entrância para entrância, alternadamente, por antigüidade e 

merecimento, atendidas as seguintes normas:  

a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes consecutivas ou cinco 

alternadas em lista de merecimento;  

b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na respectiva 

entrância e integrar o juiz a primeira quinta parte da lista de antiguidade desta, salvo se não 

houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago;  

c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos critérios objetivos de 

produtividade e presteza no exercício da jurisdição e pela freqüência e aproveitamento em 

cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento; (Alínea com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

d) na apuração de antigüidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz mais antigo 

pelo voto fundamentado de dois terços de seus membros, conforme procedimento próprio, e 

assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação; (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder 

além do prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão; 

(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antigüidade e merecimento, 

alternadamente, apurados na última ou única entrância; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

IV - previsão de cursos oficiais de preparação, aperfeiçoamento e promoção de 

magistrados, constituindo etapa obrigatória do processo de vitaliciamento a participação em 

curso oficial ou reconhecido por escola nacional de formação e aperfeiçoamento de 

magistrados; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

V - o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corresponderá a noventa e 

cinco por cento do subsídio mensal fixado para os Ministros do Supremo Tribunal Federal e os 

subsídios dos demais magistrados serão fixados em lei e escalonados, em nível federal e 

estadual, conforme as respectivas categorias da estrutura judiciária nacional, não podendo a 

diferença entre uma e outra ser superior a dez por cento ou inferior a cinco por cento, nem 

exceder a noventa e cinco por cento do subsídio mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores, 

obedecido, em qualquer caso, o disposto nos arts. 37, XI, e 39, § 4º; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VI - a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus dependentes observarão o 

disposto no art. 40;  (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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VII - o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo autorização do tribunal; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VIII - o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por 

interesse público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta do respectivo tribunal 

ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VIII-A - a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de comarca de igual 

entrância atenderá, no que couber, ao disposto nas alíneas a, b, c e e do inciso II; (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e 

fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 

determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos 

quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse 

público à informação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

X - as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública, 

sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

XI - nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgadores, poderá ser 

constituído órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco membros, para 

o exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais delegadas da competência do 

tribunal pleno, provendo-se metade das vagas por antigüidade e a outra metade por eleição pelo 

tribunal pleno; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

XII - a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias coletivas nos 

juízos e tribunais de segundo grau, funcionando, nos dias em que não houver expediente forense 

normal, juízes em plantão permanente; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

XIII - o número de juízes na unidade jurisdicional será proporcional à efetiva 

demanda judicial e à respectiva população; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

45, de 2004) 

XIV - os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração e 

atos de mero expediente sem caráter decisório; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 45, de 2004) 

XV - a distribuição de processos será imediata, em todos os graus de jurisdição. 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 

é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 

através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  
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V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 

como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 

repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de 

seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras 

atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; 

e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos 

respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, 

na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 
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Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre registro, posse e comercialização 

de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 

Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e dá 

outras providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º O certificado de Registro de Arma de Fogo, com validade em todo o 

território nacional, autoriza o seu proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no 

interior de sua residência ou domicílio, ou dependência desses, ou, ainda, no seu local de 

trabalho, desde que seja ele o titular ou o responsável legal pelo estabelecimento ou empresa. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 

§ 1º O certificado de registro de arma de fogo será expedido pela Polícia Federal e 

será precedido de autorização do Sinarm.  

§ 2º Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do art. 4º deverão ser 

comprovados periodicamente, em período não inferior a 3 (três) anos, na conformidade do 

estabelecido no regulamento desta Lei, para a renovação do Certificado de Registro de Arma 

de Fogo.  

§ 3º O proprietário de arma de fogo com certificados de registro de propriedade 

expedido por órgão estadual ou do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei que não 

optar pela entrega espontânea prevista no art. 32 desta Lei deverá renová-lo mediante o 

pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a apresentação de documento 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10884-17-junho-2004-532663-norma-pl.html
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de identificação pessoal e comprovante de residência fixa, ficando dispensado do pagamento 

de taxas e do cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I a III do caput do art. 

4º desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) (Prazo 

prorrogado até 31/12/2009, de acordo com o art. 20 da Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

§ 4º Para fins do cumprimento do disposto no § 3º deste artigo, o proprietário de 

arma de fogo poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado de registro 

provisório, expedido na rede mundial de computadores - internet, na forma do regulamento e 

obedecidos os procedimentos a seguir:  

I - emissão de certificado de registro provisório pela internet, com validade inicial 

de 90 (noventa) dias; e  

II - revalidação pela unidade do Departamento de Polícia Federal do certificado de 

registro provisório pelo prazo que estimar como necessário para a emissão definitiva do 

certificado de registro de propriedade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 

 

CAPÍTULO III 

DO PORTE 

 

Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para 

os casos previstos em legislação própria e para:  

I - os integrantes das Forças Armadas;  

II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos I, II, III, IV e V do caput do art. 

144 da Constituição Federal e os da Força Nacional de Segurança Pública (FNSP); (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 13.500, de 26/10/2017) 

III - os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos 

Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no 

regulamento desta Lei;  

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 

(cinquenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 10.867, de 12/5/2004) 

V - os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do 

Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República;  

VI - os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, 

da Constituição Federal;  

VII - os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os 

integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias;  

VIII - as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, nos 

termos desta Lei;  

IX - para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas 

atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, 

observando-se, no que couber, a legislação ambiental.  

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de 

Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 11.501, de 11/7/2007) 

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição Federal e 

os Ministérios Públicos da União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus 

quadros pessoais que efetivamente estejam no exercício de funções de segurança, na forma de 

regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional 

do Ministério Público - CNMP. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, publicada 
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11922-13-abril-2009-587559-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11922-13-abril-2009-587559-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13500-26-outubro-2017-785615-publicacaooriginal-154049-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13500-26-outubro-2017-785615-publicacaooriginal-154049-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10867-12-maio-2004-532278-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10867-12-maio-2004-532278-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11118-19-maio-2005-536906-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11118-19-maio-2005-536906-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11501-11-julho-2007-556644-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11501-11-julho-2007-556644-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
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no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão 

direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação 

ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com validade em 

âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 1º-A (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e revogado pela Lei 

nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas prisionais poderão 

portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou 

instituição, mesmo fora de serviço, desde que estejam:  

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva;  

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamento; e  

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle interno. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.993, de 17/6/2014) 

§ 1º-C. (VETADO na Lei nº 12.993, de 17/6/2014) 

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições 

descritas nos incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à comprovação do 

requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4º desta Lei nas condições estabelecidas 

no regulamento desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 3º A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está 

condicionada à formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de 

atividade policial, à existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas 

condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do Ministério da 

Justiça. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 

§ 4º Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do 

Distrito Federal, bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o 

direito descrito no art. 4º, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III 

do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei.  

§ 5º Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que 

comprovem depender do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar 

familiar será concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, na categoria caçador para 

subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois) canos, de 

alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interessado comprove a 

efetiva necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes documentos:  

I - documento de identificação pessoal;  

II - comprovante de residência em área rural; e  

III - atestado de bons antecedentes. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

11.706, de 19/6/2008) 

§ 6º O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, 

independentemente de outras tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte ilegal 

ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.867, de 

12/5/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 7º Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões 

metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 

Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança 

privada e de transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, 

responsabilidade e guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11118-19-maio-2005-536906-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12993-17-junho-2014-778933-publicacaooriginal-144403-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12993-17-junho-2014-778933-publicacaooriginal-144403-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12993-17-junho-2014-778933-veto-144407-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10884-17-junho-2004-532663-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10884-17-junho-2004-532663-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10867-12-maio-2004-532278-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10867-12-maio-2004-532278-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
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em serviço, devendo essas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo 

órgão competente, sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela 

Polícia Federal em nome da empresa.  

§ 1º O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e de 

transporte de valores responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, 

sem prejuízo das demais sanções administrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência 

policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de 

armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e 

quatro) horas depois de ocorrido o fato.  

§ 2º A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar 

documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 4º desta Lei 

quanto aos empregados que portarão arma de fogo.  

§ 3º A listagem dos empregados das empresas referidas neste artigo deverá ser 

atualizada semestralmente junto ao Sinarm.  

 

Art. 7º-A. As armas de fogo utilizadas pelos servidores das instituições descritas no 

inciso XI do art. 6º serão de propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas instituições, 

somente podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo estas observar as condições de uso 

e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo o certificado de registro e a 

autorização de porte expedidos pela Polícia Federal em nome da instituição.  

§ 1º A autorização para o porte de arma de fogo de que trata este artigo independe 

do pagamento de taxa.  

§ 2º O presidente do tribunal ou o chefe do Ministério Público designará os 

servidores de seus quadros pessoais no exercício de funções de segurança que poderão portar 

arma de fogo, respeitado o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do número de 

servidores que exerçam funções de segurança.  

§ 3º O porte de arma pelos servidores das instituições de que trata este artigo fica 

condicionado à apresentação de documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos 

constantes do art. 4º desta Lei, bem como à formação funcional em estabelecimentos de ensino 

de atividade policial e à existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas 

condições estabelecidas no regulamento desta Lei.  

§ 4º A listagem dos servidores das instituições de que trata este artigo deverá ser 

atualizada semestralmente no Sinarm.  

§ 5º As instituições de que trata este artigo são obrigadas a registrar ocorrência 

policial e a comunicar à Polícia Federal eventual perda, furto, roubo ou outras formas de 

extravio de armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 

(vinte e quatro) horas depois de ocorrido o fato. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.694, de 

24/7/2012, publicada no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 

 

Art. 8º As armas de fogo utilizadas em entidades desportivas legalmente 

constituídas devem obedecer às condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão 

competente, respondendo o possuidor ou o autorizado a portar a arma pela sua guarda na forma 

do regulamento desta Lei.  

 

Art. 9º Compete ao Ministério da Justiça a autorização do porte de arma para os 

responsáveis pela segurança de cidadãos estrangeiros em visita ou sediados no Brasil e, ao 

Comando do Exército, nos termos do regulamento desta Lei, o registro e a concessão de porte 

de trânsito de arma de fogo para colecionadores, atiradores e caçadores e de representantes 

estrangeiros em competição internacional oficial de tiro realizada no território nacional.  

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
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Art. 10. A autorização para o porte de arma de fogo de uso permitido, em todo o 

território nacional, é de competência da Polícia Federal e somente será concedida após 

autorização do Sinarm.  

§ 1º A autorização prevista neste artigo poderá ser concedida com eficácia 

temporária e territorial limitada, nos termos de atos regulamentares, e dependerá de o 

requerente:  

I - demonstrar a sua efetiva necessidade por exercício de atividade profissional de 

risco ou de ameaça à sua integridade física;  

II - atender às exigências previstas no art. 4º desta Lei;  

III - apresentar documentação de propriedade de arma de fogo, bem como o seu 

devido registro no órgão competente.  

§ 2º A autorização de porte de arma de fogo, prevista neste artigo, perderá 

automaticamente sua eficácia caso o portador dela seja detido ou abordado em estado de 

embriaguez ou sob efeito de substâncias químicas ou alucinógenas.  

 

Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores constantes do Anexo desta 

Lei, pela prestação de serviços relativos:  

I - ao registro de arma de fogo;  

II - à renovação de registro de arma de fogo;  

III - à expedição de segunda via de registro de arma de fogo;  

IV - à expedição de porte federal de arma de fogo;  

V - à renovação de porte de arma de fogo;  

VI - à expedição de segunda via de porte federal de arma de fogo.  

§ 1º Os valores arrecadados destinam-se ao custeio e à manutenção das atividades 

do Sinarm, da Polícia Federal e do Comando do Exército, no âmbito de suas respectivas 

responsabilidades.  

§ 2º São isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo as pessoas e as 

instituições a que se referem os incisos I a VII e X e o § 5º do art. 6º desta Lei. (Parágrafo com 

redação dada  pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 27. Caberá ao Comando do Exército autorizar, excepcionalmente, a aquisição 

de armas de fogo de uso restrito.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às aquisições dos Comandos 

Militares.  

 

Art. 28. É vedado ao menor de 25 (vinte e cinco) anos adquirir arma de fogo, 

ressalvados os integrantes das entidades constantes dos incisos I, II, III, V, VI, VII e X do caput 

do art. 6º desta Lei. (Artigo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre registro, posse e comercialização 

de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
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Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e dá 

outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO 

 

Art. 3º É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente.  

Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão registradas no Comando do 

Exército, na forma do regulamento desta Lei.  

 

Art. 4º Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, além de 

declarar a efetiva necessidade, atender aos seguintes requisitos:  

I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de 

antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não 

estar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal, que poderão ser fornecidas por 

meios eletrônicos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 II - apresentação de documento comprobatório de ocupação lícita e de residência 

certa;  

III - comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio 

de arma de fogo, atestadas na forma disposta no regulamento desta Lei.  

§ 1º O Sinarm expedirá autorização de compra de arma de fogo após atendidos os 

requisitos anteriormente estabelecidos, em nome do requerente e para a arma indicada, sendo 

intransferível esta autorização.  

§ 2º A aquisição de munição somente poderá ser feita no calibre correspondente à 

arma registrada e na quantidade estabelecida no regulamento desta Lei. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 3º A empresa que comercializar arma de fogo em território nacional é obrigada a 

comunicar a venda à autoridade competente, como também a manter banco de dados com todas 

as características da arma e cópia dos documentos previstos neste artigo.  

§ 4º A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios e munições responde 

legalmente por essas mercadorias, ficando registradas como de sua propriedade enquanto não 

forem vendidas.  

§ 5º A comercialização de armas de fogo, acessórios e munições entre pessoas 

físicas somente será efetivada mediante autorização do Sinarm.  

§ 6º A expedição da autorização a que se refere o § 1º será concedida, ou recusada 

com a devida fundamentação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do requerimento 

do interessado.  

§ 7º O registro precário a que se refere o § 4º prescinde do cumprimento dos 

requisitos dos incisos I, II e III deste artigo.  

§ 8º Estará dispensado das exigências constantes do inciso III do caput deste artigo, 

na forma do regulamento, o interessado em adquirir arma de fogo de uso permitido que 

comprove estar autorizado a portar arma com as mesmas características daquela a ser adquirida. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

Art. 5º O certificado de Registro de Arma de Fogo, com validade em todo o 

território nacional, autoriza o seu proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no 

interior de sua residência ou domicílio, ou dependência desses, ou, ainda, no seu local de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
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trabalho, desde que seja ele o titular ou o responsável legal pelo estabelecimento ou empresa. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 

§ 1º O certificado de registro de arma de fogo será expedido pela Polícia Federal e 

será precedido de autorização do Sinarm.  

§ 2º Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do art. 4º deverão ser 

comprovados periodicamente, em período não inferior a 3 (três) anos, na conformidade do 

estabelecido no regulamento desta Lei, para a renovação do Certificado de Registro de Arma 

de Fogo.  

§ 3º O proprietário de arma de fogo com certificados de registro de propriedade 

expedido por órgão estadual ou do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei que não 

optar pela entrega espontânea prevista no art. 32 desta Lei deverá renová-lo mediante o 

pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a apresentação de documento 

de identificação pessoal e comprovante de residência fixa, ficando dispensado do pagamento 

de taxas e do cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I a III do caput do art. 

4º desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) (Prazo 

prorrogado até 31/12/2009, de acordo com o art. 20 da Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

§ 4º Para fins do cumprimento do disposto no § 3º deste artigo, o proprietário de 

arma de fogo poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado de registro 

provisório, expedido na rede mundial de computadores - internet, na forma do regulamento e 

obedecidos os procedimentos a seguir:  

I - emissão de certificado de registro provisório pela internet, com validade inicial 

de 90 (noventa) dias; e  

II - revalidação pela unidade do Departamento de Polícia Federal do certificado de 

registro provisório pelo prazo que estimar como necessário para a emissão definitiva do 

certificado de registro de propriedade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 

CAPÍTULO III 

DO PORTE 

 

Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para 

os casos previstos em legislação própria e para:  

I - os integrantes das Forças Armadas;  

II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos I, II, III, IV e V do caput do art. 

144 da Constituição Federal e os da Força Nacional de Segurança Pública (FNSP); (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 13.500, de 26/10/2017) 

III - os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos 

Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no 

regulamento desta Lei;  

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 

(cinquenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 10.867, de 12/5/2004) 

V - os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do 

Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República;  

VI - os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, 

da Constituição Federal;  

VII - os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os 

integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias;  

VIII - as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, nos 

termos desta Lei;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10884-17-junho-2004-532663-norma-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13500-26-outubro-2017-785615-publicacaooriginal-154049-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13500-26-outubro-2017-785615-publicacaooriginal-154049-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10867-12-maio-2004-532278-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10867-12-maio-2004-532278-norma-pl.html
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IX - para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas 

atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, 

observando-se, no que couber, a legislação ambiental.  

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de 

Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 11.501, de 11/7/2007) 

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição Federal e 

os Ministérios Públicos da União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus 

quadros pessoais que efetivamente estejam no exercício de funções de segurança, na forma de 

regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional 

do Ministério Público - CNMP. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, publicada 

no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão 

direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação 

ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com validade em 

âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 1º-A (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e revogado pela Lei 

nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas prisionais poderão 

portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou 

instituição, mesmo fora de serviço, desde que estejam:  

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva;  

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamento; e  

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle interno. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.993, de 17/6/2014) 

§ 1º-C. (VETADO na Lei nº 12.993, de 17/6/2014) 

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições 

descritas nos incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à comprovação do 

requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4º desta Lei nas condições estabelecidas 

no regulamento desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 3º A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está 

condicionada à formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de 

atividade policial, à existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas 

condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do Ministério da 

Justiça. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 

§ 4º Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do 

Distrito Federal, bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o 

direito descrito no art. 4º, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III 

do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei.  

§ 5º Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que 

comprovem depender do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar 

familiar será concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, na categoria caçador para 

subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois) canos, de 

alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interessado comprove a 

efetiva necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes documentos:  

I - documento de identificação pessoal;  

II - comprovante de residência em área rural; e  

III - atestado de bons antecedentes. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

11.706, de 19/6/2008) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11118-19-maio-2005-536906-norma-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11501-11-julho-2007-556644-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11501-11-julho-2007-556644-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11118-19-maio-2005-536906-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12993-17-junho-2014-778933-publicacaooriginal-144403-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12993-17-junho-2014-778933-publicacaooriginal-144403-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12993-17-junho-2014-778933-veto-144407-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10884-17-junho-2004-532663-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10884-17-junho-2004-532663-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
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§ 6º O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, 

independentemente de outras tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte ilegal 

ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.867, de 

12/5/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 7º Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões 

metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

EMENDAS DE PLENÁRIO 

 

EMENDA ADITIVA Nº 2 

(DO SR. SANTINI) 

 

Inclui-se parágrafo único no art. 24º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 

2003, que dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e 

munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm e define crimes, a seguinte 

redação: 

Art. 24º. ........................................................................................ 

.......................................................................................... 

Parágrafo único: O registro de arma de fogo de colecionadores, atiradores e 

caçadores, será autorizado pelo Comando do Exército simultaneamente com: 

I – de porte de arma, na hipótese de arma de fogo de porte; 

II – de porte de trânsito, na hipótese de arma de fogo portátil. 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo dessa emenda é diminuir a burocracia no registro e na emissão do 

porte de transito de arma de fogo aos colecionadores, atiradores e caçadores.   

 

Entendemos que se trata de justiça possibilitar que o Comando do Exercito 

possa emitir, no registro, o porte da arma e do porte de trânsito de arma de fogo a 

todos os CACs. 

Nesse sentido, é que se pretende possibilitar a diminuição do tempo de 

concessão, hoje demora de um ano a um ano e meio a concessão do porte de arma 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10867-12-maio-2004-532278-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10867-12-maio-2004-532278-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11706-19-junho-2008-576772-norma-pl.html
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e do porte de trânsito de arma de fogo. Essa emenda evitará o retrabalho e reanálise 

por parte do Comando do Exército dos processos de registro e depois do porte de 

arma e porte de trânsito. 

É este o propósito da presente emenda, para cuja apresentação e aprovação 

contamos com a colaboração dos nobres pares. 

Sala da Comissão, em 02 de julho de 2019. 

Deputado SANTINI 

PTB/RS 

 

Capitão Augusto 

  

Eduardo Costa  

 

Aluisio Mendes 
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PROJETO DE LEI N° 3.723, DE 2019 

Altera a Lei n" 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, que dispõe 
sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e 
munição, sobre o Sistema Nacional 
de Armas - Sinarm e define crimes. 

EMENDA ADITIVA N° 

Inclua-se o inciso XII ao art. 60 da Lei na 10.826, de 22 de dezembro de 

2003, modificada pelo art. 10 do Projeto de Lei na 3723 de 2019, com a 

seguinte redação: 

"Art 6° . 

XII - para os membros das Defensorias Públicas ela União e 
elos Estados." 

JUSTIFICAÇÃO 

A Defensoria Pública presta serviços de enorme 

qualidade na defesa daqueles que, muitas vezes, não tem dinheiro de arcar 

com as custas de advogados. Atuando nas mais diferentes áreas , o defensor 

público , por diversas vezes, se vê em situações difíceis, sobretudo em áreas 

delicadas, como família, penal, execução penal. 

Diante disso, remanesce a esses agentes do Estado o 

inalienável direito de proverem sua própria segurança, mesmo quando cessado 

o exercício funcional, sujeitos que estão a represálias até mesmo depois de 

terem sido transferidos para a inatividade. 

Nesse ponto, não custa lembrar que os membros das 
~ 
--..-. 
~ 

Defensorias Públicas podem ser arrolados no mesmo patamar de riscos a que == 

estão sujeitos os magistrados, os membros dos Ministérios Públicos, os 

Câmara dos Deputados IAnexo IV - Gabinete 615 I CEP 70160-900 - Brasnia/DF
 
Tels (61) 3215-5615/ 3615 I dep .lincolnportela@camara.leg.br
 22



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado Lincoln Porteia - Vice-Líder do PRjMG 

2 

agentes do fisco, os policiais e outros servidores já beneficiados por 

dispositivos que incluem o porte de arma entre suas prerrogativas. 

Deve ser ressaltado que os defensores públicos, no 

exercício de suas funções institucionais, podem, a qualquer momento, 

contrapor-se a interesses escusos de terceiros, seja patrocinando ações que, 

por força de lei, lhe são inerente, seja atuando na defesa daqueles que se 

socorrem das defensorias públicas na garantia dos seus direitos. 

Assim, pedimos apoio dos nobres pares nessa meritória emenda. 

Sala das Sessões, em de julho de 2019. O3 JUL.2019 

Deputad ~rte la1~pol 

= = 
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PROJETO DE LEI N° 3.723, DE 2019 

Altera a Lei n" 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, que dispõe 
sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e 
munição, sobre o Sistema Nacional 
de Armas - Sinarm e define crimes. 

EMENDA ADITIVA N° 

Inclua-se o inciso XII ao art. 6° da Lei nO 10.826, de 22 de dezembro de 

2003, modificada pelo art. 10 do Projeto de Lei na 3723 de 2019, com a 

seguinte redação: 

"Art 6° . 

XII - para os membros das Defensorias Públicas da União e 
dos Estados." 
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EMENDA DE PLENÁRIO Nº 5, DE 2019. 

 

Dá-se nova redação aos arts. 1º e 3°, renumerando-se o atual do Projeto de Lei 

nº3.723, de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º...................................................................................................... 

............................................................................................................. 

Art. 6º............................................................................................ 
........................................................................................................ 

XI - os integrantes da área de segurança dos tribunais do Poder Judiciário 

descritos no art. 92 da Constituição Federal e os Ministérios Públicos da 

União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus quadros 

pessoais que efetivamente estejam no exercício de funções de segurança, 

na forma de regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de Justiça - 

CNJ e pelo Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP; 

................................................................................................................  

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V, VI e XI do caput deste artigo 

terão direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida 

pela respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos 

do regulamento desta Lei, com validade em âmbito nacional para aquelas 

constantes dos incisos I, II, V, VI e XI. 

.............................................................................................................. 

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das 

instituições descritas nos incisos V, VI, VII, X e XI do caput deste artigo está 

condicionada à comprovação do requisito a que se refere o inciso III do caput 

do art. 4º desta Lei nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei. 

................................................................................................................ 
 
................................................................................................................. 
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Art. 7º-A. As armas de fogo utilizadas pelos servidores das instituições 

descritas no inciso XI do art. 6º serão de propriedade, responsabilidade e 

guarda das respectivas instituições, devendo estas observar as condições 

de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo o 

certificado de registro expedidos pela Polícia Federal em nome da instituição. 

.................................................................................................................... 

 

§ 2º O presidente do tribunal ou o chefe do Ministério Público expedirá o 

porte de arma de fogo aos servidores de seus quadros de pessoal que 

estejam no exercício efetivo das funções de segurança. 

§ 3º O porte de arma pelos servidores das instituições de que trata este artigo 

fica condicionado à formação funcional em estabelecimentos de ensino de 

atividade policial e à existência de mecanismos de fiscalização e de controle 

interno, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei. 

.................................................................................................................. 
 
.................................................................................................................. 

Art.11........................................................................................................ 

.................................................................................................................. 

§ 2º São isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo as pessoas 

e as instituições a que se referem os incisos I a VII, X, XI e o § 5º do art. 6º 

desta Lei. 

................................................................................................................. 

Art. 23 ............................................................................................... 

............................................................................................................ 

§ 4º As instituições de ensino policial, os órgãos do Poder Judiciário e do 

Ministério Público da União e dos Estados cujos servidores estejam 
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referidos no inciso XI, e as guardas municipais referidas nos incisos III e IV 

do caput do art. 6º desta Lei e no seu § 7º poderão adquirir insumos e 

máquinas de recarga de munição para o fim exclusivo de suprimento de suas 

atividades, mediante autorização concedida nos termos definidos em 

regulamento. 

.................................................................................................... 

Art. 28. É vedado ao menor de 25 (vinte e cinco) anos adquirir arma de fogo, 

ressalvados os integrantes das entidades constantes dos incisos I, II, III, IV, 

V, VI, VII, X e XI do caput do art. 6º desta Lei." (NR) 

............................................................................................................... 

Art. 3º. Revoga-se o §4º do art. 7º-A, da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 

2003.” (NR) 

JUSTIFICATIVA 

 

A presente emenda visa tratar com isonomia os servidores Agentes e 

Inspetores de Segurança Judiciária integrantes do quadro efetivo do Poder Judiciário 

e Ministério Público. Os servidores em tela desempenham as atividades de segurança 

no âmbito desse Poder e do Ministério Público, sendo responsáveis pelas atividades 

internas e externas já que em quase sua totalidade são desprovidos de apoio policial. 

As atribuições desenvolvidas passam pela segurança pessoal de 

autoridades judiciárias, recolhimento e deslocamento de armas, munições e 

entorpecentes que se encontram acautelados por aquele Poder, assessorar a Direção 

do Foro e a Presidência dos Tribunais, no planejamento, execução e manutenção da 

Segurança Institucional, planejar, executar e manter a segurança dos Juízes, 

servidores e usuários da Justiça Federal internamente e externamente, bem como dos 

eventos patrocinados pela Instituição; realizar custódia e escolta de presos nas 

dependências dos Fóruns; realizar busca pessoal necessária à atividade de 

prevenção e segurança no interior dos prédios do Poder Judiciário e Ministério Público 

e locais onde estiver sendo promovida atividade institucional, trocar  informações 

relacionadas à segurança da Instituição com outros órgãos de segurança. 
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O que se procura é um equilíbrio entre as demais categorias contempladas 

no artigo 6° do Estatuto do Desarmamento, já que os servidores que efetuam a 

segurança dos Tribunais e Ministério Público lidam com objetos de crimes, segurança 

institucional e com atendimentos de alta periculosidade. 

Cabe destacar que os integrantes das Carreiras Judiciárias e do Ministério 

Público que desempenham as funções de segurança, encontram-se com a 

identificação funcional e as atribuições diferenciadas dos demais servidores, nos 

termos na Lei n° 11.416/2006, cujo artigo 4°, § 2°, afirma: 

"Art. 4º As atribuições dos cargos serão descritas em regulamento, observado o 
seguinte: 
............................................................................................................ 
............................................................................................................ 
§ 2º Aos ocupantes do cargo da Carreira de Analista Judiciário – área 
administrativa e da Carreira de Técnico Judiciário – área administrativa cujas 
atribuições estejam relacionadas às funções de segurança são conferidas as 
denominações de Inspetor e Agente de Segurança Judiciária, respectivamente, 
para fins de identificação funcional." 

No âmbito regulamentar e para a fixação de critérios e procedimentos 

uniformes no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário da União, em obediência 

ao artigo 26 da Lei n° 11.416/2006, foi expedida a Portaria Conjunta n° 3, de 31 de 

maio de 2007, publicada no DOU de 5 de junho de 2007, que diz:  

"Art. 2º As atribuições dos cargos e respectivas especialidades serão descritas 
em regulamento de cada órgão, observado o seguinte: 

............................................................................................................ 

............................................................................................................ 
II - Cargo de Analista Judiciário/Área Administrativa: atividades de nível superior, 
de natureza técnica, relacionadas à gestão estratégica; de pessoas; de 
processos; de recursos materiais e patrimoniais; orçamentários e financeiros; 
licitações e contratos; controle interno e auditoria; segurança de dignitários e de 
pessoas, de bens materiais e patrimoniais, da informação e funções 
relacionadas a transporte; bem como a elaboração de laudos, de pareceres e de 
informações; 

............................................................................................................ 

............................................................................................................ 
IV - Cargo de Técnico Judiciário/Área Administrativa: atividades de nível 
intermediário, relacionadas à execução de tarefas de apoio à atividade judiciária; 
de suporte técnico e administrativo às unidades organizacionais; transporte; 
segurança de dignitários e de pessoas, de bens materiais e patrimoniais e da 
informação;"  

Além de especialmente designados e identificados, os Agentes e Inspetores 

de Segurança Judiciária fazem jus à Gratificação por Atividade de Segurança (GAS), 

instituída pela Lei n° 11.416/2006, cuja manutenção depende da participação 

obrigatória em programa de reciclagem anual, conforme previsto no artigo 17, § 3°, da 
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Lei n° 11.416/2006: 

"Art. 17. Fica instituída a Gratificação de Atividade de Segurança – GAS, devida 
exclusivamente aos ocupantes dos cargos de Analista Judiciário e de Técnico 
Judiciário referidos no § 2o do art. 4o desta Lei. 
§ 1º A gratificação de que trata este artigo corresponde a 35% (trinta e cinco por 
cento) do vencimento básico do servidor. 
§ 2º É vedada a percepção da gratificação prevista neste artigo pelo servidor 
designado para o exercício de função comissionada ou nomeado para cargo em 
comissão. 
§ 3º É obrigatória a participação em programa de reciclagem anual, conforme 
disciplinado em regulamento, para o recebimento da gratificação prevista no 
caput deste artigo." 
 

Esse conjunto de especificidades previstas na Lei n° 11.416/2006 reproduz 

várias necessidades presenciadas pelos órgãos do Poder Judiciário da União, que 

fizeram a previsão do porte de arma dos servidores incumbidos da atividade de 

segurança em vários atos administrativos, a exemplo das resoluções do Supremo 

Tribunal Federal, do Conselho Nacional de Justiça, do Conselho Nacional do 

Ministério Público, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, do Conselho da 

Justiça Federal, do Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Trabalho, do 

Superior Tribunal Militar, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.  

Assim, as alterações no Estatuto do Desarmamento no que concerne ao do 

porte de arma aos servidores da área de segurança dos Tribunais e Ministério Público 

são dirigidas a um grupo legalmente destacado para tais funções, obedecendo à 

sistemática adotada em relação aos servidores com a mesma incumbência no Poder 

Legislativo e Poder Executivo, motivo pelo qual deve ser alterada a Lei n° 

10.826/2003, para igualar Agentes e Inspetores de Segurança Judiciária as demais 

categorias incluídas no artigo 6° da referida lei. 

 

Sala das Sessões, 03, de julho de 2019. 

 
Deputado Hugo Leal 

PSD/RJ 

Paulo Ramos  

Capitão Augusto  

Delegado Waldir  

João Campos 

 



30 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3723-A/2019 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 6 

Art. 1º Dê-se aos artigos 6º e 27 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 

de 2003, alterados pelo artigo 1º do Projeto de Lei nº 3723, de 2019, a seguinte 

redação: 

“Art. 6º O porte de arma de fogo, com validade em todo o território 
nacional, é pessoal, intransferível e será concedido para: 

...................................................................................................... 

XIII - para os integrantes do Sistema Socioeducativo responsáveis 
pela segurança, vigilância, guarda, custódia ou escolta de internos em 
cumprimento de medida socioeducativa; e 

XIV - outras categorias previstas em regulamento. 

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V, VI e XIII do caput 
deste artigo terão direito de portar arma de fogo de propriedade 
particular ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, 
mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com 
validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, 
V, VI e XIII. 

......................................................................................................  

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das 
instituições descritas nos incisos V, VI, VII, X e XIII do caput deste 
artigo está condicionada à comprovação do requisito a que se refere 
o inciso III do caput do art. 4º desta Lei nas condições estabelecidas 
no regulamento desta Lei. 

...................................................................................................... 

Art. 27 A aquisição de armas de fogo de uso restrito será autorizada 
pelo Comando do Exército, nos termos do regulamento. 

Parágrafo único. Serão comunicadas ao Comando do Exército, 
dispensada a autorização a que se refere o caput, as aquisições de 
armas de fogo efetuadas:  

...................................................................................................... 

X - pelas guardas municipais; e 

XI – pelos órgãos do sistema penitenciário e socioeducativo dos 
Estados e do Distrito Federal.” (NR)  

 

Art. 2º O §2º do artigo 11 e artigo 28 da Lei nº 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:  

“Art.11 Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores constantes do 

Anexo desta Lei, pela prestação de serviços relativos: 

...................................................................................................... 

§ 2º São isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo as 

pessoas e as instituições a que se referem os incisos I a VII, X e XIII e 
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o § 5º do art. 6º desta Lei. 

...................................................................................................... Art. 

28 É vedado ao menor de 25 (vinte e cinco) anos adquirir arma de 

fogo, ressalvados os integrantes das entidades constantes dos incisos 

I, II, III, V, VI, VII, X, e XIII do caput do art. 6º desta Lei. 

.............................................................................................”(NR) 

JUSTIFICAÇÃO  

As alterações aqui propostas ao Projeto de Lei nº 3.723, de 2019, 

objetivam, de forma geral, a inclusão dos agentes de segurança socioeducativos na 

Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e 

comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - 

Sinarm e define crimes. 

O trabalho exercido pelos agentes de segurança socioeducativos é de 

extrema importância para a sociedade, uma vez que estes são aqueles que atuam 

diretamente na ressocialização do adolescente em conflito com a lei.  

Cabe observarmos que os servidores do Sistema Socioeducativo 

primam por um serviço de qualidade, sendo conscientes da complexidade das 

medidas do Sistema e que a prioridade absoluta é a integridade física e mental dos 

menores infratores. Reconhecem, ainda, que a natureza essencial da ação 

socioeducativa é a preparação do adolescente para o convívio social e que sempre 

devem ser trabalhadas a prevenção e negociação de conflitos.  

Acontece que, o fato de serem os protagonistas deste processo de 

ressocialização a que são submetidos os adolescentes infratores ao mesmo tempo os 

transformam em alvos diretos daqueles que não querem cumprir as medidas impostas 

pelo Poder Judiciário e pelo Sistema Socioeducativo.  

Ademais, estes agentes são os responsáveis pela segurança dos 

socioeducandos, visitantes e servidores em exercício nas unidades, vigilância, 

guarda, custódia, escolta, além de atuarem diretamente na restrição de liberdade 

desses adolescentes em conflito com a lei, disciplinando-os e impondo-lhes alguns 

limites. 

Dessa forma, tais atribuições geram um conflito intenso entre os 

infratores e os servidores. Na visão dos adolescentes, os agentes são seus inimigos 

e na primeira oportunidade precisam ser exterminados. O adolescente não entende o 
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caráter impessoal do trabalho do agente e têm aversão a esses servidores. 

O número de ameaças contra esses profissionais são assustadoras. 

Existem diversos registros de mortes e tentativas de homicídios cometidos pelos 

adolescentes infratores. Não se pode explicar essa ausência de suporte do Estado 

para esses profissionais designados para cumprir essa missão tão árdua e complexa.  

Há de ressaltar que o Sistema Socioeducativo não é composto por 

crianças, mas por adolescentes e adultos, entre 12 e 21 anos de idade, com fichas 

criminais de grande magnitude como: homicídios, latrocínios, roubos, tráficos de 

drogas e armas, chefes de quadrilha, estupros, sequestro, além de diversos outros 

atos infracionais análogos a crimes. Existem jovens com inúmeros registros de 

passagens pela polícia, psicopatas capazes de machucar ou até matar qualquer 

pessoa.  

Conforme citado anteriormente, não restam dúvidas quanto à 

periculosidade das atividades exercidas por estes profissionais. Nessa toada, é 

importante destacarmos que tais atividades já são reconhecidas como de alto risco, 

uma vez que agentes de segurança pública que exercem atividades semelhantes já 

são devidamente contemplados pela atual legislação. 

A exemplo da semelhança das atividades desempenhadas por estes 

profissionais aos demais profissionais de segurança pública, citamos o fato de que o 

MP e o Judiciário, em seus pedidos de ilegalidade de greve, alegam que as funções 

desempenhadas pelos Agentes Socioeducativos são correlatas às atividades 

policiais, militares e armadas. Sendo assim, só estamos ratificando o que todos já 

conhecem e reconhecem: que o Sistema Socioeducativo é atividade de risco e de 

segurança pública e que os Agentes Socioeducativos são peças importantes em toda 

essa engrenagem das quais necessitam da proteção do Estado. 

 Por essas razões é que pretendemos por meio dessa emenda incluir 

os agentes de segurança socioeducativos no rol do artigo 6º da Lei nº 10.826, de 22 

de dezembro de 2003. Desse modo, viabiliza-se o desempenho das funções desses 

profissionais e, ao mesmo tempo, resguarda a sua integridade física, tal qual direito 

fora garantido aos demais agentes de segurança pública.  

Uma particularidade em relação à inclusão do inciso XIII é esclarecer 

que o porte de arma de fogo pretendido se refere somente aos agentes de segurança 
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socioeducativos para uso externo. Tal restrição justifica-se pelo fato de o porte de 

arma de fogo, no interior das unidades do Sistema Socioeducativo, ser proibido em 

razão do risco de algum agente ser tomado como refém e ter sua arma subtraída pelo 

fato de os internos se deslocarem sem algemas no interior dessas unidades. 

No que concerne aos deslocamentos externos, os internos são 

transportados algemados, assim como no Sistema Penitenciário. Todavia, os agentes 

de segurança socioeducativos, diferentemente do que ocorre no citado Sistema, não 

detêm o porte, razão pela qual necessitam deste mecanismo de defesa, no intuito de 

impedir arrebatamentos e atentados contra os socioeducandos e demais integrantes 

da escolta.  

Além disso, é justamente na escolta que existe a possibilidade de o 

adolescente ser resgatado ou alvejado por gangues rivais, fato que tem ocorrido com 

certa frequência. Tal atividade geralmente é realizada no local onde residia o jovem 

antes de pertencer ao Sistema Socioeducativo ou no local onde o delito foi praticado. 

Vale ressaltar, ainda, que a escolta às vezes é realizada durante a madrugada e em 

locais que o agente desconhece.   

Quanto à inclusão no §1º do artigo 6º da Lei nº 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003, a mesma justifica-se pelo fato de os agentes de segurança 

socioeducativos dependerem do porte de arma de fogo, ainda que fora de serviço, 

para defenderem sua integridade física e de seus familiares, haja vista os inúmeros 

casos de ameaças sofridas em razão do exercício de suas funções. 

Ademais, o porte de arma de fogo para esses profissionais deve ter 

abrangência nacional, uma vez que os agentes realizam escoltas interestaduais em 

atendimento ao artigo 124, inciso VI, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente-ECA), vejamos: 

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, 
entre outros, os seguintes: 
(...) 
VI - permanecer internado na mesma localidade ou 
naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou 
responsável; 
 

 Dessa forma, resta comprovado que os riscos extrapolam os 

perímetros estaduais. 

A inclusão do inciso XIII no § 2º do artigo 6º da Lei n.º 10.826, de 22 
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de dezembro de 2003, se justifica porquanto condiciona o porte de arma de fogo aos 

agentes de segurança socioeducativos ao preenchimento dos requisitos previstos no 

inciso III do art. 4º da citada Lei, cuja redação estabelece a necessidade de comprovar 

a capacidade técnica e aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo, 

atestadas na forma disposta no regulamento desta Lei. Esse dispositivo legal é 

fundamental para manter o agente de segurança socioeducativo apto e capacitado 

para o porte de arma de fogo.  

No que se refere ao inciso XI do artigo 27 da Lei nº 10.826, de 2003, 

podemos perceber que não consta a nomenclatura “agentes de segurança 

socioeducativos”. Tal fato justifica-se por não serem reconhecidos nacionalmente 

como agentes de segurança socioeducativos.  

Em cada Estado da Federação esses profissionais recebem 

denominações diferentes, tais como: agentes de apoio socioeducativo,  agentes 

educacionais, atendentes de reintegração social ou socioeducativo-ATRS, agente 

social, monitor, agente socioeducativo e, ainda, agente de segurança.  

Como podemos perceber, não existe uma padronização quanto à 

nomenclatura, desse modo, faz-se necessária a inclusão desses profissionais na 

legislação, por meio de características comuns a todos eles, quais sejam: atuar na 

segurança, vigilância, guarda, custódia ou escolta. 

Por esse motivo, estão dispostas as atribuições que competem aos 

agentes de todos os Estados em substituição ao termo “agentes de segurança 

socioeducativos”. 

Passamos a análise das sugestões de alteração dos artigos 11 e 28 

da legislação já citada.  

A inclusão do inciso XIII no § 2º do artigo 11 se justifica em razão de 

a isenção do pagamento de taxas ser uma forma de viabilizar o acesso ao registro e 

porte de arma de fogo, tal como é assegurada aos demais integrantes relacionados 

no citado parágrafo.  

Quanto ao artigo 28, a inclusão do inciso XIII se justifica pelo fato de 

muitos agentes, com menos de vinte e cinco anos de idade, ingressarem no Sistema 

Socioeducativo. Por não haver dispositivo legal que proíba o cidadão, com menos de 

25 anos de idade, de ingressar nos quadros de agente socioeducativo, a inserção 
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desse dispositivo se se faz necessária, porquanto esses agentes desempenham as 

mesmas atribuições daqueles que têm superior idade e, assim, padecem dos mesmos 

riscos. 

Para finalizarmos, ressaltamos mais uma vez a importância de 

garantirmos aos agentes de segurança do sistema socioeducativo o direito de 

defenderem suas vidas e de suas famílias. O panorama de violência praticada por 

jovens no Brasil é muito preocupante e a cada dia o número de crimes graves vem 

aumentando consideravelmente, o que também aumenta o número de cautelados 

pelo sistema socioeducativo.  

Nobres Pares, as agressões, ameaças e homicídios em desfavor dos 

agentes de segurança socioeducativos são frequentes e patentes. É evidente que 

esses jovens atentam contra a segurança e o estado de paz social do país, bem como 

contra a vida desses servidores e seus familiares. 

Ressalta-se, ainda, ser obrigação estatal fornecer os meios 

adequados e necessários para que os servidores, além de garantir a proteção dos 

adolescentes que estão sob sua guarda, protejam a si mesmos e a seus familiares de 

ameaças iminentes e concretas. Além do mais, essas ameaças nada mais são do que 

consequências da atuação desses servidores em prol da efetivação das 

determinações legais e constitucionais impostas pelos entes Estatais. 

Portanto, resta configurada a necessidade da aprovação do porte de 

arma de fogo para esses profissionais, nos termos da presente emenda. Por todo o 

exposto, contamos com o apoio dos nobres Pares. 

Sala das Sessões, em 05 de julho de 2019. 

MAJOR VITOR HUGO 
Deputado Federal 

PSL/GO 
 

José Nelto  
 

Marcel Van Hattem  
 

Toninho Wandscheer  
 

Delegado Waldir  
 

Cacá Leão 



EMENDA DE PLENÁRIO 

PROJETO DE LEI nº 3.723, DE 2019 

Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 

que dispõe sobre registro, posse e comercialização 

de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 

Nacional de Armas - Sinarm e define crimes. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Modifica-se o artigo 6º da Lei nº 10.826, de 2003, alterada pelo artigo 1º do PL nº 3723/2019, 

para que passe a constar a seguinte redação: 

IIArt. 69 . 

XII - os agentes das autoridades de trânsito, conforme conceituado pelo Anexo 

I da Lei nº 9.503, de 23 de setembro 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que não sejam policiais, 

quando em serviço. 

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições 

descritas nos incisos V, VI, VII, X e XII do caput deste artigo está condicionada à 
comprovação do requisito a que se refere o inciso 111 do caput do art. 4º desta 

Lei nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei. 

§ 3º A autorização para o porte de arma de fogo dos integrantes das guardas 

municipais e dos agentes das autoridades de trânsito previstos no inciso XII está 

condicionada não só ao interesse de ente federativo que os subordina como à 
sua formação funcional em estabelecimentos de ensino de atividade policial e à 
existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas condições 

estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do Ministério 

da Justiça. 

.....................................................................................................................(NR)"
 

JUSTIFICAÇÃO 

A atividade desenvolvida pelos integrantes dos departamentos de trânsito é cercada de 

perigos e ameaças. Em 2006, um agente de trânsito de Recife morreu baleado após uma 

abordagem. No ano seguinte, outro agente trabalhava nas ruas quando dois homens armados 

entraram na contramão numa tentativa de fuga após assalto. Diversos são os relatos em todo o 

País acerca não só de ameaças, mas de homicídios contra esses profissionais. 
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o texto atual da lei n.Q 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento) não permite que os 
integrantes dos departamentos de trânsito possam obter o porte de arma de fogo, todavia a 
violência contra esta categoria tem aumentado e muitos agentes foram assassinados em serviço 
ou em razão dele. 

Assim, entendemos que esta emenda vem em momento oportuno para garantir o 
mínimo de segurança a esses profissionais que tanto zelam pela ordem nas ruas do país, 
permitindo a concessão do porte de arma de fogo desde que haja interesse do ente federativo, 
bem como sejam cumpridos requisitos como: avaliação médica e psicológica, treinamento em 
instituição policial, etc. 

o5 JUL. 2019 

Sala da Comissão, em 

37



EMENDA DE PLENÁRIO
 

PROJETO DE LEI n9 3.723, DE 2019 

Altera a Lei n9 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 

que dispõe sobre registro, posse e comercialização 

de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 

Nacional de Armas - Sinarm e define crimes. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Modifica-se a Lei n9 10.826, de 2003, alterada pelo artigo 19 do PL 3723/2019, para que passe a 

constar a seguinte redação: 

"Art. 2º 0.0 

XII- integrar ao seu cadastro os acervos do SIGMA em até 01 (um) ano após 

publicação desta lei. " (NR) 

"Art. 4º Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá 

atender aos seguintes requisitos: 

IV - demonstração da efetiva necessidade no caso da aquisição de uma 

segunda arma; e 

V- preencher declaração de responsabilização criminal, civil e administrativa 

pelas informações prestadas à Policia Federal. 

§ 2º A aquisição de munição somente poderá ser feita no calibre 

correspondente à arma registrada, mediante a apresentação do Certificado 

de Registro de Arma de Fogo, e na quantidade estabelecida no regulamento 

desta Lei. 

§ 3º A empresa que comercializar arma de fogo, acessórios e munições em 

território nacional é obrigada a comunicar a venda à autoridade competente, 

bem como enviar semestralmente a esta autoridade balanço de vendas das 

respectivas armas, acessórios e munições como também a manter banco de 

dados com todas as características da arma. 

§ 49 A empresa que deixar de fornecer os dados referentes ao controle de 

vendas estabelecidas no parágrafo anterior, estará sujeita a suspensão da 

licença de venda, bem como às sanções previstas no artigo 17 desta lei. 

.................................................................................................................(NR)" ~
 

~
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"Art.5º . 

§2º Os requisitos de que tratam os incisos do art. 4º deverão ser 

comprovados periodicamente, em período não inferior a 5 (cinco) anos, na 

conformidade do estabelecido no regulamento desta Lei, para a renovação 

do Certificado de Registro de Arma de Fogo. 

§2º-A O requerimento de renovação do Certificado de Registro de Arma de 

Fogo deve ser protocolado junto ao órgão competente um ano antes do seu 

vencimento, na hipótese de o requerimento não ter sido deliberado neste 

período, o respectivo registro fica automaticamente prorrogado por mais 5 

(cinco) anos. 

§3º O proprietário de arma de fogo com certificados de registro de 

propriedade expedido por órgão estadual ou do Distrito Federal até a data 

da publicação desta Lei que não optar pela entrega espontânea prevista no 

art. 32 desta Lei deverá renová-lo mediante o pertinente registro federal, até 

01 (um) ano a contar da data da promulgação desta Lei, ante a apresentação 

de documento de identificação pessoal e comprovante de residência fixa, 

ficando dispensado do pagamento de taxas e do cumprimento das demais 

exígências constantes dos incisos I a 111 do caput do art. 40 desta Lei." (NR) 

IIArt. 6S? '. 

§1º Os integrantes dos órgãos e instituições arrolados nos incisos I, 11, 111, IV 

e V do caput do art. 144 e caput do artigo 142 da CF terão direito de portar 

arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 

corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, bem assim os aposentados 

oriundos dos órgãos mencionados nos incisos I, 11, lIi e IV do art. 144, e os da 

reserva remunerada e os reformados das instituições citadas no inciso V, 

deste mesmo dispositivo, e os da reserva remunerada e os reformados 

oriundos das Forças Armadas, constantes do art. 142 da CF, nos termos do 

regulamento desta Lei, com vaiidade em âmbito nacional. 

§ 6º-A Aos residentes em áreas rurais será permitida, nos limites de sua 

propriedade, a posse de arma de fogo de uso permitido, adquirida na forma 

prevista no art. 4º desta Lei, para se defender de predadores naturais que 

lhes ameacem a suavida, a sua integridade ou a de terceiros, bem assim que 

possam causar grave dano a seus bens e à sua propriedade. 

.................................................................................................................(NR)"
 

"Art. 11. .. 

~ ~
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§ 1º Os valores arrecadados destinam-se ao custeio e à manutenção das 

atividades do SINARM, da Policia Federal e do SIGMA, do Comando do 

Exército, no âmbito de suas respectivas responsabilidades. 

§ lº-A No caso do SINARM os recursos serão recolhidos no Banco do Brasil 

S.A., na conta "Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das 

Atividades-Fim da Polícia Federal" e serão alocados para o reaparelhamento, 

manutenção e custeio das atividades de controle e fiscalização da circulação 

de armas de fogo e de repressão de seu tráfico ilícito de competência do 

Departamento da Policia Federal. 

§ 2º São isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo as pessoas e 

as instituições a que se referem os incisos I a VII e X e o § Sº do art. 6º desta 

Lei, inciusive os seus aposentados e os da reserva ou reforma remunerados. 

.............................................................................................................(NR)"
 

"Art. 12 , . 

Parágrafo único. Na hipótese de registro de arma de fogo vencido, a sanção 

poderá ser convertida em pena restritiva de direitos acumulada com o 

pagamento de multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), por cada ano 

completo sem o devido registro. (NR)" 

"Desídia na comunicação de sinistro 

Art. 13-A Deixar o proprietário de arma de fogo de comunicar, 

imediatamente, à unidade policial local, o extravio, furto ou roubo de arma 

de fogo ou do Certificado de Registro de Arma de Fogo, bem como a sua 

recuperação. 

Pena- detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, suspensão do direito a novo 

registro e ou aquisição de nova arma de fogo por período equivalente a 3 

(três) anos, contado em dobro no caso de reincidência, e multa. n (NR) 

Posse ou porte ilegal de arma de uso restrito 

Art. 16 . 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. " (NR) 

"Art. 16-A Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, 

transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, receptar, 

empregar, manter sob sua guarda ou ocultar, explosivo, dinamite ou y 
~
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substância de efeitos análogos, granada, arma de fogo longa de uso restrito, 

arma de fogo semiautomática ou automática de uso restrito, metralhadora 

ou submetralhadora, munição de arma longa e de uso proibido ou restrito, 

sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar. 

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 12 [dez) anos e multa. "(NR). 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem importar, introduzir em 

território nacional, favorecer a entrada, fabricar, manufaturar, ainda que de 
forma artesanal, comercializar ou manter parte, componente, adaptador, 

peça ou mecanismo objetivando aumentar e potencializar a capacidade de 

disparos de qualquer arma de fogo, sem autorização e em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar. 

"Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou saída do território 

nacional, a qualquer título, de arma de fogo, partes, componentes, acessório 

ou munição, sem autorização da autoridade competente: " (NR) 

"Art. 21-A Os crimes previstos nos arts. 16-A e 18, desta Lei, são considerados 

hediondos" (NR) 

"Art. 22. O Ministério da Justiça e o Ministério da Defesa poderão celebrar 

convênios com os Estados e o Distrito Federai, permitindo que as instituições 

descritas nos incisos I, 11, 111, IV e Vdo caput do art. 144 da CF possam certificar 

o cumprimento por seus integrantes das exigências previstas nesta Lei." (NR) 

"Art.23 . 

§12 Todas as munições comercializadas no País deverão estar 

acondicionadas em embalagens de no máximo 1000 (um mil) unidades, com 

sistema de código de barras, gravado na caixa, e com identificação do lote 

gravados no culote dos projéteis. 

§ 52 Os integrantes dos órgãos referidos no art. 62, incisos I e 11, ativos e 

inativos, poderão adquirir munição para treinamento, na forma estabelecida 
em regulamento." (NR) 

"Art.24 , . 

Parágrafo único. A importação destinada a órgão de segurança pública dos 

Estados e do Distrito Federal será autorizada pelos respectivos governos 

estadual e distrital, por questão de ordem técnica ou operacional 

devidamente justificada e comunicada ao Exército Brasileiro e será isenta de 

tributação. "(~,.RR\.. 

~ ~
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"Art. 25. As armas de fogo apreendidas serão cadastradas no SNBA- Sistema 

Nacional de Bens Apreendidos. Logo após a elaboração do laudo pericial, e 

sua juntada aos autos, quando não mais interessarem à persecução penal 

serão encaminhadas pelo juiz competente ao Comando do Exército, no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para destruição ou doação aos órgãos 

de segurança pública ou às Forças Armadas, na forma do regulamento desta 

Lei. 

§1º-A Os dados das armas de fogo encaminhadas ao Comando do Exército, 

conforme premissa de integração dos sistemas SIGMA E SINARM, deverão 

constar em ambos os cadastros, sendo baixados após destruição. " (NR) 

"Art.26 . 

§ 1º Excetuam-se da proibição as réplicas e os simulacros destinados à 

instrução, ao adestramento, ou à coleção de usuário autorizado, nas 

condições fixadas pelo Comando do Exército. 

§ 2º Salvo para o atendimento do previsto no § 1º deste artigo, a indústria, o 

estabelecimento comercial ou o importador que descumprir o determinado 

no caput terão suas atividades suspensas por 30 (trinta) dias, além do 

pagamento de multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por peça produzida, 

em estoque e/ou importada. " (NR) 

"Art. 30. Os possuidores e proprietários de arma de fogo de uso permitido 

ainda não registrada deverão solicitar seu registro até um ano após o dia da 

publicação desta Lei, mediante apresentação de documento de identificação 

pessoal e comprovante de residência fixa, acompanhados de nota fiscal de 

compra ou comprovação da origem lícita da posse, pelos meios de prova 

admitidos em direito, ou declaração firmada na qual constem as 

características da arma e a sua condição de proprietário, ficando este 

dispensado do pagamento de taxas e do cumprimento das demais exigências 

constantes dos incisos I a IV do caput do art. 4º desta Lei." (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A finalidade precipua da presente emenda é a atualização e modernização da Lei nº 

10.826/03, que se faz necessária, a partir do referendo realizado por determinação do §1º do 

art. 3S, da citada norma, sem, contudo, abrir mão da defesa de uma política responsável de 

segurança pública, que em como um de seus pilares o rígido controle das armas de fogo, 

acessórios e munições que circulam no território brasileiro. 

~ // 
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Para tanto, temos que ter em mente dois princípios basilares: o direito de propriedade 

e o de segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, que deve ser 

preservada pelos órgãos que integram a Segurança Pública do Brasil, capitulados no art. 144 da 

Constituição Federal. 

É importante relembrar, que a primeira tentativa de centralização do controle de armas 

nas mãos de civis ocorreu com a edição da Lei 9.437 de 1997, a qual instituiu o SINARM - Sistema 

Nacional de Armas - que centralizou os registros e autorizações de aquisição emitidas pelas 

polícias estaduais em um banco de dados no âmbito do Departamento de Polícia Federal. 

Referida norma, também, determinou que fosse o Exército brasileiro responsável pelo controle 

das armas de fogo, acessórios e munições de colecionadores, atiradores e caçadores e das armas 

de uso restrito, criando para tanto o SIGMA, o Sistema de Gerenciamento Militar de Armas. 

Em sequência foi editada a Leinº 10.826/2003 - tornando mais severo o acessoàsarmas 

e a manutenção de sua propriedade, após longo debate com representantes da sociedade civil 

e integrantes dos órgãos de segurança pública. Referido diploma legal foi responsável pela 

retirada de grande volume de armas em circulação no País diminuindo comprovadamente a 

escalada da violência em nosso país. 

Assim, a partir deste cenário e reconhecendo que temos ainda um longo caminho a 

percorrer no controle de arma de fogo no Brasil, mas respeitando os reclamos justos de alguns 

setores da sociedade, apresentamos esta proposição propondo algumas alterações a norma 

hoje em vigor, das quais destacamos: determinação do prazo de 1 (um) ano para a efetiva 

interligação dos sistemas SIGMA e SINARM, pois estes sistemas devem ter a capacidade de 

acompanhar todos os passos das armas e munições, desde a sua fabricação até a sua destruição. 

A segunda, senslvel às criticas acima referida, no sentido que o caput do art. 4º da Lei 

nº 10.826/03, estaria a conferir excessivo poder discricionário ao Estado quando determina que 

o interessado em adquirir arma de fogo de uso permitido tenha que declarar a sua efetiva 

necessidade, o alteramos para sanar esta possível impropriedade admitindo que o indivíduo 

tenha acesso à aquisição da primeira arma de fogo de uso permitido, cumprindo, para tanto, 

apenas critérios objetivos de análise para o deferimento do pedido pelo SINARM, 

independentemente do juizo de conveniência e oportunidade da autoridade pública que o 

analisa. 

Por outro lado, propomos a criação de regras para inibir o comércio ilegal de munições, 

estabelecendo a obrigação da apresentação do certificado do registro da arma de fogo, no 

momento da compra, determinando a quem comercializa a obrigação de restringir a venda, 

conforme a arma autorizada do comprador e na quantidade estabelecida no regulamento da 

Lei. 

Relativamente à renovação do Certificado de Registro de Arma de Fogo, cujo prazo, 

hoje, é de (3) três anos, proponho estendê-lo para 5 (cinco) anos, 7 uma vez que, seja por 

excesso de trabalho ou por carência de mão de obra, a autoridade pública responsável pela 

renovação não consegue atender todas as demandas que lhe são apresentadas, gerando 

inaceitáveis perda de tempo, despesas financeiras com documentos, deslocamentos, queda de 

produtividade por dia não trabalhado. 

E mais, inserimos um dispositivo criando uma regra para determinar que, se o pedido 

for protocolado junto ao órgão competente 1 (um) ano antes do seu vencimento, e, se neste 

fi -4'
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período, não houver manifestação do referido órgão, o respectivo registro fica 

automaticamente prorrogado por mais 5 (cinco) anos. 

Neste esforço de melhor atender o cidadão de bem, que se preocupa em regularizar sua 

situação junto aos órgãos estatais, propõe-se mais uma oportunidade para que este possa, em 

até 1 (um) ano a contar da data da promulgação da lei, regularizar sua situação relativamente 

ao quesito Registro de Arma de Fogo, mediante a apresentação dos documentos que especifica, 

pois é do interesse do Estado, em especial, dos responsáveis pela segurança pública, separar o 

joio do trigo. 

o rigor e burocracia excessivos que recaem sobre todos aqueles que querem cumprir a 

Lei têm levado milhares de pessoas probas a estarem em desacordo com a legislação. O 

importante para a sociedade brasileira é que o Estado tenha controle sobre as armas 

comercializadas no País e não a criminalização de situações criadas pela própria Lei. 

No que tange aos integrantes dos órgãos arrolados nos arts. 142 e 144 da Constituição 

Federal, que têm por dever de ofício, estarem, diuturnamente, à disposição do estado para 

proteger o cidadão e seus bens, faz-se necessário aperfeiçoar a redação do § 19do art. 69 da Lei 

n9 10.826, de 22 de dezembro de 2003 - Estatuto do Desarmamento, para incluir os 

aposentados oriundos das Polícias Federal, Rodoviária Federal, Ferroviária Federal e das Policias 

Civis dos Estados e do Distrito Federal (incisos I, 11, 111 e IV do art. 144, CF) e os da reserva 

remunerada e os reformados das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares (inciso 

V, do 144, CF) e das ForçasArmadas (art. 142, CF) explicitando seu direito ao porte de armas de 

fogo (art. 37, do Decreto n9 5.123/04). 

É importante ressaltar que o estado já reconheceu a necessidade, transformando-a em 

direito, destes profissionais manterem seu porte de arma, ainda que na aposentadoria. 

Naturalmente pelo reconhecimento da sociedade de que o policial não deverá se eximir de atuar 

enquanto tal, em qualquer circunstância. 

Ademais, após uma vida de trabalho investigando e prendendo criminoso, fazendo 

enfrentamento com todo tipo de marginais, é natural que este profissional se torne alvo de 

vingança de criminosos aos quais combatera, e que na maioria das vezes foi responsável por sua 

prisão e condenação. 

No caso dos Militares ainda é necessário considerar que o primeiro estágio de sua 

aposentadoria é na condição de reserva. Ou seja, ainda podem ser reconvocados para o serviço 

ativo para atender os pressupostos do interesse público na preservação da ordem pública e da 

defesa nacional. Estacondicionante lhe impõe inclusive necessidade de preparo técnico e físico, 

8 impondo, por consequência até mesmo a necessidade de treinamento, inclusive de 

armamento e tiro. Assim, é obvio que, ainda que estejam aposentados, continuam submetidos 

ao risco. 

Outro avanço que ora se sugere, tendo em vista os inúmeros relatos sobre os ataques 

de animais em propriedades rurais ampiamente divulgados pela mídia, bem como roubos da 

produção e máquinas e equipamentos, é permitir para o residente destas áreas, nos limites de 

sua propriedade, a posse de arma de fogo de uso permitido para sua defesa em face de 

predadores naturais que lhes ameacem a vida, sua integridade física ou a de terceiros, ou ainda 

que possam causar grave dano à propriedade. Assim, ainda que seja a propriedade, um conceito 4­
amplo, é preciso reconhecer que, para o homem do campo, seu local de trabalho não é apenas , 
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a sua residência, sem descuidar, no entanto, da responsabilidade de armar demasiadamente o 

homem do campo. 

Relativamente à aplicação dos recursos provenientes das taxas existentes e às suas 

destinações, propomos o aprimoramento da legislação vigente criando um novo dispositivo para 

determinar, no caso do SINARM, que estas sejam recolhidas ao Banco do Brasil S.A., na conta 

"Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-Fim da Polícia Federal" e que 

os recursos arrecadados sejam alocados no reaparelhamento, manutenção e custeio das 

atividades de controle e fiscalização da circulação de armas de fogo e de repressão de seu tráfico 

ilícito. 

No que tange à parte penal, a partir, inclusive, das várias decisões judiciais a respeito de 

tipos penais instituídos pela Lei nº 10.826, de 2003, sugere-se, dentre outros aperfeiçoamentos, 

a inclusão de um parágrafo único ao seu art. 12 que tipifica a "Posse irregular de arma de fogo 

de uso permitido", criando uma pena restritiva de direitos acumulada com o pagamento de uma 

multa de valor pequeno, para aquele que se encontre em uma das situações descritas pelo caput 

por estar a arma de fogo de sua propriedade somente com o registro vencido, por entender que 

este delito é de menor potencial ofensivo. 

Cria-se, também, um novo tipo ora denominado "desídia na comunicação de sinistro", 

cuja conduta será "deixar o proprietário de arma de fogo de comunicar, imediatamente, à 

unidade policial local, o extravio, furto ou roubo de arma de fogo ou do Certificado de Registro 

de Arma de Fogo, bem como a sua recuperação, apenado com detenção de 6 (seis) meses a 1 

(um) ano, suspensão do direito a novo registro e ou aquisição de nova arma de fogo por período 

equivalente a 3 (três) anos, contado em dobro no caso de reincidência, e multa. Trata-se de pena 

praticamente administrativa, tendo em vista seu caráter, também, de infração de menor 

potencial ofensivo. Paraconstrução do presente projeto incorporamos as ideias defendidas pelo 

Secretário de Segurança Pública do Rio de Janeiro, Delegado José Mariani Beltrani, que com sua 

destacada experiência defende a diferenciação de pena para a posse de arma de fogo de acordo 

com seu poder de destruição. 

Trazemos à colação recente estudo divulgado pelo Instituto de Segurança Pública -ISP, 

do Estado do Rio de Janeiro, demonstra uma tendência de aumento de uso e porte de PISTOLAS 

e FUZIS. Das 3.989 armas de fogo apreendidas no estado nos primeiros cinco meses deste ano, 

1.683 eram revólveres, representando 42% do total; 1.533 eram pistolas (39%); 174 fuzis (4%) e 

49 metralhadoras e submetralhadoras (1%). Destaca-se que as pistolas e os fuzis representaram 

o maior número de apreensões no período, sendo que, as pistolas tiveram um aumento de 35% 

quando comparado aos cinco primeiros meses de 2014, representando mais 309 armas 

apreendidas. Já os fuzis tiveram um aumento de 51% no mesmo período, ou seja, 59 armas a 

menos nas mãos do crime. 

Assim, após recebermos estes dados oriundos da Secretaria de Segurança Pública do Rio 

de Janeiro incluímos na proposta a majoração da pena do crime previsto no art. 16, de 3 a 6 

anos de reclusão para 4 a 8 anos e, ainda, a criação do art. 16-A, para tipificar em dispositivo 

autônomo quem possui, detém, porta, adquire, fornece, receba, tenha em depósito, transporte, 

ceda, ainda que gratuitamente, empreste, remeta, recepta, emprega, mantém sob sua guarda 

ou oculta, explosivo, dinamite ou substância de efeitos análogos, granada, arma de fogo longa 

de uso restrito, arma de fogo semiautomática ou automática de uso restrito, metralhadora ou 

,"b""":;;;(" munição d, arma longa , de 0" proibido ou ""1<0, sem autorlzação "~ 
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desacordo com determinação legal ou regulamentar, com pena de 6 a 12 anos. Incluimos, 

Igualmente, como parágrafo único, deste artigo, quem importa, introduza em território 

nacional, favoreça a entrada, fabrique, manufature, ainda que de forma artesanal, comercialize 

parte, componente, adaptador, peça ou mecanismo com objetivo de aumentar e potencializar 

a capacidade de disparos de qualquer arma de fogo, sem autorização e em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar, com a mesma pena prevista no caput, uma vez que estes 

delitos, além de gravíssimos, e, geralmente são praticados por integrantes de quadrilhas de alta 

periculosidade. 

No que diz respeito ao tráfico internacional de armas de fogo, nesta mesma linha, 

sugerimos a inclusão das expressões "partes" e "componentes" na redação atual do art. 18 da 

Lei, para coibir o tráfico não só das armas montadas, mas também o tráfico de suas partes e 

componentes a fim de criminalizar esta conduta vastamente utilizada por quadrilhas que 

internalizam armas no País, bastando para isso apenas desmontá-Ias. Dada à gravidade dos 

crimes acima mencionados, que em última análise, atentam contra a ordem constitucional e o 

Estado Democrático, incluímos um dispositivo na proposta para que estes sejam considerados 

hediondos para todos os efeitos da Lei nQ 8.072, de 25 de julho de 1990. Relativamente às 

disposições gerais, entendemos necessária a inclusão formal do Ministério da Defesa 

responsável, via Comando do Exército, pelo SIGMA, na redação do art. 21, possibilitando que 

esta Pasta, como já o faz o 10 Ministério da Justiça, realize convênios com os Estados e o Distrito 

Federal e os órgãos capitulados no caput do art. 144 da Constituição federal para a execução da 

Lei. 

A gestão do SINARM e do SIGMA deverão se manter sob a responsabilidade exclusiva 

da Polícia Federal e do Exército, nos termos da legislação vigente. No entanto é plenamente 

razoável que os órgãos descritos nos incisos I, 11, 111, IV e V do Caput do artigo 144, a cujos 

integrantes já são garantidos o porte, que são responsáveis inclusive por acautelamento de 

armas institucionais, portanto com departamento e pessoal já destinado a estas finalidades, 

possam receber e processar a demandas de seus integrantes, certificar o cumprimento das 

exigências legais e mediante convenio repassá-Ias aos órgãos competentes que as homologarão. 

Aliás, esta prática já é efetivada na Policia Militar do Estado de Minas Gerais, que processa toda 

a demanda de seus integrantes, certifica o cumprimento dos requisitos leais, e os encaminha 

para o exército brasileiro. 

Importante, também, fazer constar da Lei, a bem da efetividade das investigações 

criminais, pela facilitação que promove no rastreamento das munições e da sua comercialização, 

que todas as munições comercializadas no País devam estar acondicionadas em embalagens 

com sistema de código de barras, gravado na caixa, e com identificação do lote gravados no 

culote dos projéteis, possibilitando assim a identificação do adquirente. Importa, de mesmo 

modo, agregar ao controle de armas a figura do Ministério Público através do SNBA - Sistema 

Nacional de Bens Apreendidos, com vistas ao fiel cumprimento da Resolução 134 - CNJ, 

proporcionando com isso maior confiabilidade às informações oriundas dos depósitos judiciais, 

o que ora se sugere por alteração de artigo específico da Lei. Nesta mesma linha de princípios, 

reforça-se a integração dos sistemas SIGMA e SINARM, estabelecendo que as armas de fogo 

apreendidas constem do c~datro de ambos os sistemas, neles permanecendo até a sua 
destinação final. 

/ 
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Também, incluímos um parágrafo único no art. 24, para prever que a importação 

destinada a órgão de segurança pública dos Estados e do Distrito Federal será autorizada pelos 

respectivos governos estadual e distrital, por questão de ordem técnica ou operacional 

devidamente justificada e comunicada ao Exército Brasileiro e será isenta de tributação. 

Finalmente, reconhecendo que o Governo Federal, ainda que por motivos alheios a sua 

vontade, não deu a publicidade necessária à possibilidade de as pessoas regularizarem a 

situação de suas armas no prazo legal estipulado na lei, proponho a abertura de novo prazo para 

que os possuidores e proprietários de armas de fogo de uso permitido ainda não registradas 

possam solicitar seu regístro mediante a apresentação dos documentos que especifica, em até 

um ano da publicação da Lei projetada. 

o5 JUL. Z019 

Sala da Comissão, em de de 2019. 
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EMENDA MODIFICATIVA Nº 9 

Modifica os artigos 6º e 27 da Lei nº 10.826, de 2003, alterada pelo artigo 1º 

do Projeto de Lei nº 3723/2019 com  a  seguinte  redação, respectivamente: 

“Art. 6º.................................................................................................. 

............................................................................................................... 

VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 27, § 3º, no art. 51, 

IV, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal; 

.......................................................................................................”(NR) 

“Art. 27................................................................................................... 

................................................................................................................ 

VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 27, § 3º, no art. 51, 

IV, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal; 

......................................................................................................”(NR) 

JUSTIFICATIVA 

A Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, conhecida como Estatuto do 

Desarmamento, restringiu a posse, o porte e a propriedade de armas de fogo no Brasil. 

Entretanto, o referido diploma legal fez algumas ressalvas, entre as quais a manutenção do 

porte de arma de fogo dos integrantes dos órgãos policiais da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal. A Constituição Federal de 1988 em seus artigos 51, inciso IV e 52, inciso XIII, 

dispõe sobre a competência privativa da Câmara dos Deputados e do Senado Federal para 

organizarem suas respectivas polícias. Essa prerrogativa, conferida à Câmara dos Deputados 

bem como ao Senado Federal, decorre da independência do Legislativo enquanto Poder do 

Estado. A mesma prerrogativa também é prevista às Assembleias Legislativas dos Estados e 

do Distrito Federal, como informam os artigos 27, §3º e 32, §3º, da Carta Magna. Porém, 

apesar da prerrogativa constitucional conferida às Assembleias Legislativas dos Estados e à 

Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF) para disporem sobre suas polícias, as mesmas 

não tiveram os integrantes de seus órgãos policiais contemplados, na Lei nº 10.826/03, com a 

prerrogativa de portarem arma de fogo.  

Sendo certo que os integrantes das polícias legislativas da Câmara Legislativa 

do Distrito Federal e das Assembleias Legislativas dos Estados exercem a mesma função de 

segurança institucional desempenhada pelas polícias legislativas da Câmara Federal e do 

Senado, possuindo competência para exercerem as funções de polícia judiciária, na apuração 

das infrações penais ocorridas nos edifícios e adjacências das Casas Legislativas, e de polícia 
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ostensiva, na preservação da ordem e do patrimônio público, e que lhes cabe garantir a 

segurança dos parlamentares, servidores e visitantes, é imprescindível que aos integrantes 

desses órgãos policiais seja estendida a prerrogativa do porte de arma de fogo, condição 

necessária para o fiel cumprimento de suas missões. 

Portanto, com o objetivo de reparar a omissão legal ora existente, 

apresenta-se a presente emenda, para incluir os integrantes dos órgãos policiais da Câmara 

Legislativa do Distrito Federal e das Assembleias Legislativas dos Estados no rol dos órgãos 

citados nos incisos de número VI dos arts. 6° e 27 da Lei n° 10.826/03. 

09 de julho de 2019 

JOÃO CAMPOS 

Deputado Federal 

 

Alexandre Frota  

 

Wellington Roberto 

 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 10  

AO PROJETO DE LEI Nº 3.723, DE 2019. 

(DO DEPUTADO LÉO MORAES e Outros) 

 

Dá-se ao Art. 6º a seguinte redação: 

 

 “Art. 

6º..............................................................................................................

........ 

.................................................................................................................

.................................................................................................................

...................................... 

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição 

e os Ministérios Públicos da União e dos Estados, para uso exclusivo 

de servidores de seus quadros pessoais que efetivamente estejam no 

exercício de funções de segurança e para os oficiais de justiça, também 

no exercício da função, na forma de regulamento a ser emitido pelo 
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Conselho Nacional de Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional do 

Ministério Público - CNMP;  

JUSTIFICATIVA 

A Emenda Modificativa que se propõe acrescenta a possibilidade de 

concessão de porte de armas para oficiais de justiça no exercício da função. Os Oficiais de 

Justiça são os servidores públicos do Poder Judiciário que dão efetividade às decisões judiciais 

ao cumprir os mandados, sendo estes profissionais o elo entre o sistema de justiça criminal e a 

sociedade.  

Por realizarem uma missão estatal diretamente vinculada à segurança pública, 

tais profissionais devem poder portar arma de fogo para defesa pessoal. Nos últimos anos, tem 

aumentado o número de ocorrências criminais contra Oficiais de Justiça, tais como desacato, 

roubo, furto, cárcere privado e homicídios tentados e consumados, entre outros delitos. Além 

disso, os oficiais de justiça trabalham em condições de elevada vulnerabilidade, estando sujeitos 

a agressões contra a sua integridade física, psíquica e até mesmo à sua vida. 

O aperfeiçoamento que se sugere contribuirá para que os oficiais de justiça 

exerçam sua nobre função de forma mais segura. 

Sala da Sessões, 9 de julho de 2019. 

Deputado LÉO MORAES 

PODEMOS/RO 

 

 

Deputado CHARLLES EVANGELISTA 

PSL/MG 

 

Capitão Wagner  

 

Fábio Henrique  

 

José Nelto  

 

André de Paula  

 

Emanuel Pinheiro Neto  

 

Delegado Waldir 
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EMENDA MODIFICATIVA Nº 11 

O art. 4º da Lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

“Art.4º........................................................................................................ 

.................................................................................................................. 

§ 9º A autorização para adquirir arma de fogo a que se refere o caput não será 

concedida para armas de fogo: 

 

I - portáteis: 

 

a) de uso restrito; 

 

b) semiautomáticas, de uso permitido, exceto as de alma lisa e as de calibre 

.22; 

 

c) automáticas. 

 

II - não portáteis.” (NR) 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Ao dispor sobre a aquisição, o cadastro, o registro e a posse de armas de fogo e de 

munição, estabeleceu o Decreto 9.845, de 25 de junho de 2019, ao regulamentar a 

Lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que a autorização para adquirir arma de fogo 

a que se refere o art. 3º não será concedida para armas de fogo portáteis e não 

portáteis. 

 

Buscou, referido dispositivo, limitar o acesso de fuzis e metralhadoras aos civis. 

Contudo, ao realizar a vedação para as armas longas, definidas como portáteis, 

acabou por alcançar armas muito populares e de uso amplamente difundido entre a 

população rural brasileira, principalmente entre pequenos proprietários rurais, 

seringueiros, sitiantes, sertanejos e índios. 

 

É importante ressaltar que, a situação apresentada, difere da do caçador de 

subsistência, que deve comprovar a utilização da arma para seu sustento e de sua 

família. Naquele caso, a arma é empregada tão somente na defesa pessoal e 

patrimonial. 

 

No cenário apresentado, a arma representa o único meio de defesa diante da ação de 
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bandidos, que atuam nessas áreas isoladas, onde é difícil buscar socorro imediato 

das autoridades policiais. É empregada inclusive, para a defesa contra os frequentes 

ataques de quadrilhas especializadas em roubo de gado, conforme constantemente 

noticiado pela mídia. A arma pode representar ainda um meio capaz de repelir as 

agressões de animais selvagens, soltos pelas matas, atacando criação de animais ou 

mesmo pessoas. 

 

Razões pelas quais, estamos trazendo a presente Emenda à apreciação dos nobres 

colegas, esperando uma acolhida adequada e uma breve aprovação, para o fim de 

restabelecer a possibilidade de aquisição das armas longas, de uso amplamente 

difundido entre a população rural brasileira, sem, contudo, liberar o acesso a armas 

de grandes calibres.  

 

Sala das Sessões, em 09 de julho de 2019.  

Deputado FERNANDO RODOLFO  

PL/PE 

 

Pastor Eurico  

 

Caroline de Toni  

 

João Campos  

 

Paula Belmonte  

 

Alexandre Leite   
 

EMENDA ADITIVA Nº 12/2019. 

A Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a vigorar acrescida dos seguintes 

artigos: 

“Art. 34-A. O Ministério da Fazenda deverá, em 90 (noventa) dias, estabelecer medidas 
para que, na aquisição de Produtos Controlados pelo Exército - PCE fabricados em 
território nacional por Empresa Estratégica de Defesa - EED, a alíquota de tributação 
seja 25% (vinte e cinco por cento) inferior à incidente sobre a importação dos 
respectivos produtos.” (NR) 
 
“Art. 34-B. A EED, possuidora de Registro expedido pelo Exército Brasileiro para 
autorização da realização da atividade de fabricação de PCE, poderá produzir os 
respectivos produtos, desde que comunique ao citado órgão o modelo desenvolvido, 
antes de sua comercialização. 
Parágrafo Único. Para comercialização em território nacional, os PCE importados 
deverão possuir certificação técnica realizada em laboratório reconhecido 
internacionalmente”. (NR) 
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JUSTIFICAÇÃO 

A abertura de mercado para armas e munições foi uma das medidas recentemente 

estabelecidas pelo Governo Federal por meio dos decretos regulamentadores da Lei nº 

10.826, de 22 de dezembro de 2003. 

Contudo, embora autorizada a abertura do mercado, não foram realizadas as 

adequações necessárias para que seja concedido tratamento equivalente entre as indústrias 

nacionais e as estrangeiras. 

A legislação atual impõe à indústria nacional de Defesa uma série de exigências e um 

procedimento extremamente moroso e complexo para a homologação de produtos junto aos 

órgãos governamentais, além de uma elevadíssima carga tributária. 

No entanto, por mais contraditório que pareça, o produto importado não está sujeito 

à mesma tributação e a tais análises e homologações, podendo ser comercializado, em 

território nacional, sem as mesmas condições e exigências. 

Resta evidente, assim, a existência de um tratamento discriminatório em prejuízo da 

indústria que produz no Brasil, emprega tecnologia nacional, movimenta uma gama de 

fornecedores brasileiros, gera empregos e divisas para o País, em benefício de empresas 

estrangeiras apenas interessadas em vender seu produto aqui. 

Referido tratamento tem dificultado, inclusive, a atuação das empresas nacionais em 

território estrangeiro, já que, em razão da burocracia e da demora nos processos de 

homologação de produtos, perdem espaço em um mercado extremamente competitivo e 

dinâmico. 

Ademais, a situação apresentada está em sentido totalmente contrário à Estratégia 

Nacional de Defesa (“END”), aprovada pelo Decreto nº 6.703, de 18 de dezembro de 2008, 

que pauta a reorganização da indústria nacional de defesa na busca do desenvolvimento 

tecnológico independente e fixa como uma das diretrizes a subordinação das considerações 

comerciais aos imperativos estratégicos por meio de regime legal, regulatório e tributário que 

proporcione o alcance desse objetivo. 

A tributação representa, para a indústria de Defesa, o maior vetor de distorção de 

preços. No setor de armas, por exemplo, o custo tributário representa aproximadamente 43% 

(quarenta e três por cento) do preço líquido e 70% (setenta por cento) do preço bruto do 

produto. Contudo, na importação, pessoas jurídicas de direito público, caso dos órgãos de 

segurança pública, importam sem incidência de qualquer imposto, em razão da imunidade 



54 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3723-A/2019 

recíproca (prevista no art. 150, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal), com relação ao 

II, IPI, ICMS, PIS-Importação e COFINS-Importação. Com isso, o preço de importação é 

praticamente igual à soma do custo de produção e do lucro do exportador.  

As consequências desse cenário serão a inviabilidade de atuação da Base Industrial de 

Defesa (“BID”) e o encerramento de diversas atividades, com impacto direto sobre emprego, 

geração de renda e arrecadação, e principalmente, a perda de capacidade de 

desenvolvimento tecnológico, da mobilização e, por fim, da soberania nacional. 

De imediato, ocasionará o fechamento, no Brasil, das indústrias nacionais que já 

possuem fábricas no exterior, bastando aumentarem a produção em outros países e 

exportarem para o Brasil, com condições muito mais favoráveis do que se continuassem 

instaladas aqui. 

Reduziremos a produção interna e aumentaremos progressivamente a dependência 

externa de produtos estratégicos de defesa, perdendo competitividade da BID brasileira não 

só no mercado interno, mas também nas exportações. 

Assim, a presente emenda tem a finalidade de: (i) em relação à tributação, estabelecer 

medidas para que os PCE nacionais possuam margem de preferência de 25% (vinte e cinco por 

cento) em relação aos produtos estrangeiros, conforme preceitua a Lei 8.666, de 21 de junho 

de 1993; (ii) no que tange à questão regulatória, prever que a EED, possuidora de Registro 

expedido pelo Exército Brasileiro autorizando a realização da atividade de fabricação de PCE 

e responsável por eventuais vícios de qualidade, nos termos do Código de Defesa do 

Consumidor, possa produzir os respectivos produtos, desde que comunique ao mencionado 

órgão o modelo desenvolvido, antes de sua comercialização; e (iii) exigir certificação técnica 

realizada em laboratório reconhecido internacionalmente dos PCE importados. 

Ante o exposto, submetemos a presente proposta à apreciação dos nobres pares, com 

cujo apoio contamos para a aprovação da emenda ora apresentada. 

 

Sala das Sessões, 9 de julho de 2019. 

 
Deputado ALEXANDRE LEITE 

DEMOCRATAS/SP 
 

Lincoln Portela  
 

Fábio Trad  
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Fernando Rodolfo  

 
Carla Zambelli  

 
Pastor Eurico 

 

 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 13 

           (Do Deputado Sanderson)  

 

Art. 1º Acrescente-se ao art. 6º do Projeto de Lei nº 3723 de 2019, a seguinte 

redação: 

 

“Art. 6º O porte de arma de fogo, com validade em todo o 

território nacional, é pessoal, intransferível e será concedido 

para: 

.............................................................................................. 

............................................................................................... 

 

XIII - para os integrantes do Sistema Socioeducativo 

responsáveis pela segurança, vigilância, guarda, custódia, ou 

escolta de internos em cumprimento de medida 

socioeducativa. 

 

XIV - outras categorias previstas em regulamento. 

......................................................................................................

............................................................................................” 

(NR) 

 

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V, VI e XIII do 

caput deste artigo terão direito de portar arma de fogo de 

propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação 

ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do 
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regulamento desta Lei, com validade em âmbito nacional para 

aquelas constantes dos incisos I, II, V, VI e XIII.   

 

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes 

das instituições descritas nos incisos V, VI, VII, X, e XIII do 

caput deste artigo está condicionada à comprovação do requisito 

a que se refere o inciso III do caput do art. 4º desta Lei nas 

condições estabelecidas no regulamento desta Lei. 

 

Art. 2º O §2º do art. 11 da lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores 

constantes do Anexo desta Lei, pela prestação de serviços 

relativos: 

I.....................................................................................................

...................................................................................... 

 

§ 2º São isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo as 

pessoas e as instituições a que se referem os incisos I a VII, X e  

XIII e o § 5º do art. 6º desta Lei. 

 

Art. 3º Acrescente-se ao art. 27 do Projeto de Lei nº 3723 de 2019, a seguinte 

redação: 

 

“Art. 27. A aquisição de armas de fogo de uso restrito será 

autorizada pelo Comando do Exército, nos termos do 

regulamento. 

......................................................................................................

.............................................................................................. 

X - pelas guardas municipais. 
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XI – pelos órgãos do sistema penitenciário e socioeducativo 

dos Estados e do Distrito Federal” (NR) 

 

Art. 4º o art. 28 da lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003 passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

Art. 28. É vedado ao menor de 21 (vinte e um) anos adquirir arma 

de fogo, ressalvados os integrantes das entidades constantes dos 

incisos I, II, III, V, VI, VII, X, e XIII do caput do art. 6º desta 

Lei. 

......................................................................................................

............................................................................................” 

(NR) 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 A inclusão do inciso XIII no Art. 6º na legislação de regência tem como 

objetivo adequar algumas peculiaridades dos agentes de segurança socioeducativos em 

relação aos agentes e guardas prisionais, os integrantes das escoltas de presos e as 

guardas portuárias.  

 Isso porque apesar de exercerem as mesmas funções desses profissionais 

no que diz respeito às atividades de segurança, vigilância, guarda, custódia e escolta, 

bem como de estarem expostos a riscos semelhantes, os agentes de segurança 

socioeducativos atuam diretamente na ressocialização de adolescentes em conflito com 

a lei, devendo ser observada, para tanto, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente- ECA).   

 Nesse sentido, não obstante serem reconhecidos nacionalmente como 

agentes de segurança socioeducativos, a depender do ente federativo, seus cargos 

acabam recebendo nomenclaturas diferentes, tais como: agentes de apoio 

socioeducativo, agentes educacionais, atendentes de reintegração social (ou 
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socioeducativo-ATRS), agente social, monitor, agente socioeducativo e agente de 

segurança. Como se nota, portanto, não há uma padronização nacional quanto à 

nomenclatura, razão pela qual faz-se necessária a inclusão desses profissionais no 

projeto de lei em comento, a fim de abarcar as características comuns a todos eles, quais 

sejam, exercer as atividades de segurança, vigilância, guarda, custódia ou escolta.  

 É nesse contexto, portanto, que optamos por não utilizar no inciso XII a 

nomenclatura agentes de segurança socioeducativos, mas sim  sobre as atribuições 

comuns aos agentes de todos os Estados. 

 Outra particularidade do inciso XIII é esclarecer que o porte de arma de 

fogo, no que se refere aos agentes de segurança socioeducativos, é para uso externo. 

Nesse contexto, urge destacar que o porte de arma de fogo, no interior das unidades do 

Sistema Socioeducativo, é vedado em virtude dos riscos que essa ferramenta de defesa 

pode oferecer à segurança daqueles que se encontram no local. Isso porque como os 

internos se deslocam sem algemas no interior dessas unidades, existe um risco potencial 

de que o agente seja retido como refém e tenha sua arma subtraída pelos internos.  

 Nesse sentido, no que concerne aos deslocamentos externos, cumpre 

destacar que os internos são transportados algemados, assim como no Sistema 

Penitenciário. Todavia, diferentemente do que ocorre no Sistema Penitenciário,  os 

agentes de segurança socioeducativos não detêm o porte de arma, sendo essencial, 

portanto, a garantia deste importantíssimo instrumento de defesa, a fim de ser impedir 

arrebatamentos e atentados tanto contra os socioeducandos, quanto contra os demais 

integrantes da escolta.  

 Sendo assim, a inclusão do inciso XIII no § 1º do Art. 6º da Lei n.º 

10.826, de 22 de dezembro de 2003, justifica-se porque os agentes de segurança 

socioeducativos dependem do porte de arma de fogo, ainda que fora de serviço, para a 

defesa de sua integridade física e de seus familiares, em virtude de frequentes ameaças 

sofridas em razão do exercício de suas funções. Com efeito, o porte de arma de fogo 

para esses profissionais deve ter abrangência nacional, em virtude de os agentes 

realizarem escoltas interestaduais, conforme dispõe o artigo 124, inciso VI, da Lei nº 

8.069,  de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA), que 

estabelece ao adolescente privado de liberdade o direito de permanecer internado na 
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mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou responsável, 

restando comprovado que os riscos não se limitam ao perímetro estadual. 

 Já a inclusão do inciso XIII, no § 2º do Art. 6º, da Lei n.º 10.826, de 22 

de dezembro de 2003, se justifica porque condiciona o porte de arma de fogo aos agentes 

de segurança socioeducativos ao preenchimento dos requisitos do inciso III do art. 4º, 

da referida lei, cuja redação estabelece a necessidade de se comprovar a capacidade 

técnica e de aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo, atestadas na forma 

disposta no regulamento desta Lei. Cuida-se de dispositivo legal  fundamental para a 

manutenção da aptidão e capacitação do agente de segurança socioeducativo para o 

porte de arma de fogo.  

 A inclusão do inciso XIII no § 2º do Art. 11 se justifica em razão de ser 

a isenção do pagamento de taxas uma das formas de se viabilizar o acesso ao registro e 

porte de arma de fogo, tal como é assegurada aos demais integrantes relacionados no 

citado parágrafo. 

 Por fim, a inclusão do inciso XIII no caput do art. 28 se justifica pelo 

ingresso no Sistema Socioeducativo de agentes menores de vinte e cinco anos de idade. 

Por não ser vedado o ingresso de menores de 25 (vinte e cinco) anos de idade no Sistema 

Socioeducativo, a inserção do inciso XIII no caput art. 28 faz se necessária para 

equacionar o tratamento entre os agentes desempenham as mesmas atribuições e são 

expostos aos riscos inerentes à profissão. Desse modo, viabiliza-se o desempenho das 

funções desses profissionais e, ao mesmo tempo, resguarda-se a sua integridade física, 

tal como fora garantido aos demais integrantes citados neste artigo. 

 Cabe observar, ainda, que os servidores do Sistema Socioeducativo 

primam por um serviço de qualidade, tendo plena consciência da complexidade do 

Sistema, assim como de seus objetivos como, por exemplo, a preparação do adolescente 

para o convívio social, a prevenção e negociação de conflitos e a garantia da integridade 

física e mental dos menores infratores.  

 Contudo, não se deve olvidar de que os servidores também são 

merecedores de especial atenção, uma vez que estão diretamente ligados aos internos e 

são protagonistas deste processo de ressocialização a que são submetidos os 

adolescentes infratores. 
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 Nesse sentido, inclusive, merece destaque as atribuições dos agentes de 

segurança socioeducativos, quais sejam, atuar na segurança, vigilância, guarda, 

custódia, e escolta de adolescentes em conflito com a lei do Sistema Socioeducativo, 

zelando pela integridade física e mental dos adolescentes infratores, bem como a 

integridade física das instalações das unidades, garantindo a segurança dos 

socioeducandos, visitantes e servidores em exercício nas unidades, assegurando o 

cumprimento das medidas socioeducativas, atuando como orientador, realizando 

escoltas externas dos adolescentes, atuando diretamente na restrição da liberdade dos 

adolescentes infratores, disciplinando-os e impondo lhes alguns limites. Isto se faz 

necessário tendo em vista o perfil daqueles que ingressam no Sistema Socioeducativo, 

na maioria das vezes sem qualquer noção de convivência social harmônica e respeitosa. 

Do contrário, não estariam recebendo qualquer reprimenda judicial.  

 Enfim, tais atribuições geram um conflito intenso entre os infratores e os 

servidores, e na visão dos adolescentes, os agentes acabam sendo seus inimigos e que 

na primeira oportunidade precisam ser exterminados, o que é facilmente explicado, 

tendo em conta o público alvo da política em tela. Afinal, em regra, o adolescente não 

compreende o caráter impessoal do trabalho do agente, tendo aversão a esses servidores. 

O número de ameaças contra esses profissionais são assustadoras, existindo diversos 

registros de mortes e tentativas de homicídios cometidos pelos adolescentes infratores.  

 Assim, merece destaque o fato de que o Sistema Socioeducativo não é 

composto por crianças, mas por adolescentes e adultos, entre 12 e 21 anos de idade, com 

fichas criminais de grande magnitude como, por exemplo, homicídios, latrocínios, 

roubos, tráficos de drogas e armas, chefes de quadrilha, estupros, sequestros, que por 

determinação legal são considerados atos infracionais análogos a crimes.  

 Outro ponto crítico e de atuação dos servidores em tela é o serviço de 

escolta de jovens infratores, realizado diuturnamente. Hoje, esse serviço é realizado sem 

qualquer meio de segurança para defesa do agente e dos socioeducandos como, por 

exemplo, um armamento letal ou até mesmo um simples colete balístico. A omissão 

estatal neste quesito é gritante. É justamente na escolta que existe a possibilidade do 

adolescente ser resgatado ou alvejado por gangues rivais, fato que tem ocorrido com 

certa frequência, visto que tais atividades são, em sua maioria, realizadas no local onde 
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residia o jovem antes de pertencer ao Sistema Socioeducativo, ou no local onde o delito 

foi praticado. Nesse sentido, vale ressaltar que as escoltas, por vezes, são realizadas 

durante a madrugada e em locais que o agente desconhece.   

 O panorama de violência praticada por jovens no Brasil é muito 

preocupante, a cada dia o número de crimes graves vem aumentando consideravelmente, 

inclusive no Distrito Federal. Dados do Sistema Socioeducativo do Distrito Federal, 

levantados pelo Governo do Distrito Federal-GDF, mostram que os adolescentes 

submetidos à medida de internação praticaram atos gravíssimos ou cometeram atos 

inflacionais graves de forma reiterada.  

 Senhores parlamentares, as agressões, ameaças e homicídios sofridas 

pelos agentes de segurança socioeducativos são frequentes e patentes. Diante dos fatos 

concretos explicitados, resta comprovado que esses jovens atentam contra a segurança 

e o estado de paz social do país, bem como contra a vida dos servidores e seus familiares. 

 Impende ressaltar que, em um Estado Democrático de Direito, o Estado 

tem a obrigação de fornecer os meios adequados e necessários para que os servidores, 

além de garantir a proteção dos adolescentes que estão sob sua guarda, protejam a si e a 

seus familiares dos riscos inerentes às suas profissões. 

 Ante o exposto, resta configurada a necessidade da aprovação do porte de 

arma de fogo para esses profissionais que sofrem inúmeras ameaças de morte e que 

trabalham diretamente com adolescentes e jovens adultos que possuem alto grau de 

comprometimento com o mundo do crime. 

 Por todo o exposto, contamos com o apoio dos parlamentares para aprovar 

a presente emenda.  

 

Sala da Comissão, em 09 de julho de 2019. 

 

SANDERSON 

Deputado Federal (PSL/RS) 

 

Delegado Waldir 
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EMENDA MODIFICATIVA Nº 14 

           (Do Deputado Sanderson) 

 

Art. 1º Acrescente-se ao art. 6º do Projeto de Lei nº 3723 de 2019, a seguinte 

redação: 

“Art. 6º O porte de arma de fogo, com validade em todo o 

território nacional, é pessoal, intransferível e será concedido 

para: 

.............................................................................................. 

............................................................................................... 

XIII - para os Oficiais de Justiça  

XIV - para os Oficiais do Ministério Público  

XV - outras categorias previstas em regulamento. 

......................................................................................................

............................................................................................” 

(NR) 

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V, VI, XIII e XIV 

do caput deste artigo terão direito de portar arma de fogo de 

propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação 

ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do 

regulamento desta Lei, com validade em âmbito nacional para 

aquelas constantes dos incisos I, II, V, VI, XIII e XIV.   

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes 

das instituições descritas nos incisos V, VI, VII, X, XIII e XIV 

do caput deste artigo está condicionada à comprovação do 

requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4º desta Lei 

nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei. 

 

Art. 2º O §2º do art. 11 da lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  
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Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores 

constantes do Anexo desta Lei, pela prestação de serviços 

relativos: 

I.....................................................................................................

...................................................................................... 

§ 2º São isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo as 

pessoas e as instituições a que se referem os incisos I a VII, X, 

XIII e XIV e o § 5º do art. 6º desta Lei. 

 

Art. 3º Acrescente-se ao art. 27 do Projeto de Lei nº 3723 de 2019, a seguinte 

redação: 

“Art. 27. A aquisição de armas de fogo de uso restrito será 

autorizada pelo Comando do Exército, nos termos do 

regulamento. 

......................................................................................................

.............................................................................................. 

X - pelas guardas municipais. 

XI – pelos órgãos do sistema penitenciário e socioeducativo 

dos Estados e do Distrito Federal” (NR) 

 

Art. 4º o art. 28 da lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003 passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

Art. 28. É vedado ao menor de 21 (vinte e um) anos adquirir arma 

de fogo, ressalvados os integrantes das entidades constantes dos 

incisos I, II, III, V, VI, VII, X, XIII e XIV do caput do art. 6º 

desta Lei. 

......................................................................................................

............................................................................................” 

(NR) 

JUSTIFICATIVA 

  Trata-se de emenda modificativa que tem como objetivo garantir aos 
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Oficiais de Justiça e Oficiais do Ministério Público o porte de arma de fogo.  

  A Constituição Federal prevê que a segurança é condição basilar para o 

exercício da cidadania, sendo um direito social universal de todos os brasileiros. É 

entorno destes comandos normativos que precisamos analisar o quadro das respostas do 

Poder Público frente ao medo, à violência, ao crime e à garantia da cidadania. 

  

  Os diversos planos nacionais de segurança pública que tivemos falharam 

pela incapacidade dos Governos anteriores em criar uma estrutura de governança que 

pudesse traduzir as ideias em ações e boas políticas.   

  Assim como os demais agentes públicos enumerados no inciso VII, do art. 

6º, do Estatuto do Desarmamento, os Oficiais de Justiça e Oficiais do Ministério Público 

também se defrontam com situações de perigo que ameaçam o cumprimento de suas 

atividades funcionais, necessitando, com urgência, do porte de arma de fogo.  

  Para além do disposto acima, o projeto também visa resguardar a 

segurança dos Oficiais de Justiça e Oficiais do Ministério Público. Afinal, compete ao 

Estado garantir a eficiência das atividades dos Órgãos de Segurança Pública, dentre as 

quais se insere às atividades dos Oficiais de Justiça e Oficiais do Ministério Públicos.  

  É nesse contexto que, diante da relevância do tema, contamos com o apoio 

dos parlamentares para a aprovação da presente emenda.  

 

 Sala da Comissão, em 09 de julho de 2019. 

 

SANDERSON 

Deputado Federal (PSL/RS) 

 

Delegado Waldir 

 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 15 

Art. 1º Acrescente-se ao art. 6º do Projeto de Lei nº 3723 de 2019, a 

seguinte redação: 

“Art. 6º................................................................................................. 
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...................................................................................................... 

XII - os agentes das autoridades de trânsito, do inc. II, § 10 do art. 144 da 

CF, conforme conceituado pelo Anexo I da Lei nº 9.503, de 23 de setembro 

1997 - Código de Trânsito Brasileiro, da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das 

instituições descritas nos incisos V, VI, VII, X e XII do caput deste artigo 

está condicionada à comprovação do requisito a que se refere o inciso 

III do caput do art. 4º desta Lei nas condições estabelecidas no 

regulamento desta Lei.  

§ 3º A autorização para o porte de arma de fogo dos integrantes dos 

agentes das autoridades de trânsito previstos no inciso XII está 

condicionada à sua formação funcional em estabelecimentos de ensino 

de atividade policial e à existência de mecanismos de fiscalização e de 

controle interno, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei, 

observada a supervisão do Ministério da Justiça. (NR) 

JUSTIFICATIVA 

A Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, de forma muito 

pertinente, restringiu, com vistas ao aumento da segurança da população, a 

possibilidade de porte de armas, exigindo uma série de condições para que o órgão 

competente emitisse autorização para que um cidadão pudesse portar uma arma de 

fogo. 

De forma coerente, nos incisos ao seu artigo sexto, enumerou 

as carreiras cujos integrantes, em razão de sua atividade-fim, estariam autorizados ao 

porte de arma, desde que cumpridas às exigências legais, em especial as de 

capacidade técnica e aptidão psicológica. 

Embora o rol de instituições previstas nos incisos do citado art. 

6º tenha procurado ser bastante abrangente, o Inc. VII dispõe sobre algumas carreiras 

e entre elas não consta os agentes de trânsito, o que tem por conseqüência a não 

autorização para que os mesmos possam portar armas durante o serviço. 

A presente proposição tem por objetivo corrigir essa omissão e 

o faz com base na realidade que hoje se vive nas grandes cidades, uma vez que o 

número de eventos criminosos envolvendo veículos tem crescido assustadoramente. 

Assim, quando da abordagem de um condutor de um veículo 

para verificação de sua regularidade, o agente de trânsito municipal está exposto a 

um elevado risco. O condutor abordado pode estar alcoolizado e reagir de forma 
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violenta à abordagem; o veículo pode ter sido roubado e os ladrões na eminência de 

serem presos podem atentar contra a integridade física do agente; o veículo pode 

estar sendo utilizado para a prática de um ilícito – condução de assaltantes, 

“seqüestro-relâmpago” etc. 

Ou seja, pela própria natureza de sua atividade, o agente 

municipal de trânsito está exposto a riscos contra sua vida ou integridade física, o que 

faz com que ele se enquadre dentro do grupo de agentes estatais que, na concepção 

da própria norma legal, foi considerado como merecedor de tratamento diferenciado, 

por meio da concessão do porte de arma. 

Pelas razões expostas, entende-se que a presente proposição 

corrige uma omissão da Lei 10.826/2003, aperfeiçoando a disciplina do porte de arma. 

Espera-se, por isso, que os ilustres Pares a aprovem, o que permitirá com que haja 

um aumento de segurança para que um agente público possa bem desempenhar sua 

missão. 

Sala da Comissão, em 09 de julho de 2019. 

JOÃO CAMPOS 

Deputado Federal 

Vice-Lider do PRB 

 

Major Vitor Hugo  

 

Lincoln Portela  

 

Hugo Leal 

 
 

EMENDA ADITIVA / MODIFICATIVA  Nº 16 

 (Do Sr. EMANUEL PINHEIRO NETO) 

Acrescenta o inciso XI ao parágrafo único do art. 27 
da Lei nº 10.826 de 2003, alterada pelo art. 1ª do 
Projeto de Lei nº 3.723, de 2019. 

Acrescenta o inciso XI ao parágrafo único do art. 27 da Lei nº 10.826 de 2003, alterada 
pelo art. 1ª do Projeto de Lei nº 3.723, de 2019, conforme texto abaixo: 

 

Art. 1º ............................................................................................ 

Art. 27 ............................................................................................. 

Parágrafo único. ............................................................................. 
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......................................................................................................... 

XI – pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 

......................................................................................................... 

JUSTIFICAÇÃO 

 A finalidade desta emenda é uniformizar os procedimentos para aquisição de 
armas de fogo de calibre restrito pelos órgãos públicos que na realização de suas 
competências exerçam ações que promovem a segurança pública. 
 

 Observa-se que nem todos os órgãos públicos dispensados da 
autorização do Comando do Exército, na presente proposta do Projeto de Lei nº 3.723, 
de 2019, estão inseridos no art. 144 da Constituição Federal, como são os casos dos 
incisos III, IV, V e VI; não obstante serem atuantes e parceiros na Segurança Pública. 

 
 Nesse contexto, ainda que a RFB não esteja inserida no art. 144 da 
Constituição Federal como órgão de segurança pública, o próprio artigo estabeleceu 
ressalva para não haver prejuízo da ação fazendária na sua área de competência 
quando da atuação da Polícia Federal em suas atribuições em prevenir e reprimir o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e descaminho, haja vista 
a precedência constitucional da administração tributária sobre os demais setores 
administrativos. Isso bem demonstra a importância da RFB como órgão partícipe da 
Segurança Pública, tornando-a apta ao reconhecimento da liberação na mesma 
proposta de alteração legislativa. 

 Certo do mérito de nossa proposta, solicitamos apoio para sua aprovação. 
 

09 de julho de 2019 

 

Deputado EMANUEL PINHEIRO NETO 

Dr. Leonardo  

Delegado Waldir 

  

EMENDA ADITIVA / MODIFICATIVA  Nº 17 

 (Do Sr. EMANUEL PINHEIRO NETO) 

Altera a redação do § 2º e acrescenta o § 6º ao art. 
5º, da Lei nº 10.826 de 2003, alterada pelo art. 1º 
do Projeto de Lei nº 3.723, de 2019. 

Altere-se a redação do § 2º e acrescente-se o § 6º ao art. 5º da Lei nº 10.826, de 2003, 
alterada pelo art. 1º do Projeto de Lei nº 3.723, de 2019, conforme textos abaixo: 

Art. 1º ................................................................................................................... 



68 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3723-A/2019 

.............................................................................................................................. 

“Art. 5º ............................................................................................ 

........................................................................................................ 

§ 2º Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III, do art. 4º, deverão 
ser comprovados periodicamente, em período não inferior a 10 (dez) anos, na 
conformidade do estabelecido no regulamento desta Lei, para a renovação do 
Certificado de Registro de Arma de Fogo. 

........................................................................................................ 

§ 6º Os Certificados de Registro de Arma de Fogo das armas de fogo de 
propriedade dos órgãos a que se referem os incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, X e 
XI, do caput do art. 6º desta lei, possuem prazo de validade indeterminado.” 

........................................................................................................ 

.............................................................................................................................. 

JUSTIFICAÇÃO 

 A alteração do § 2º do art. 5º que amplia a periodicidade para comprovação dos 
requisitos de idoneidade; ocupação lícita e residência certa; capacidade técnica e 
aptidão psicológica, para a renovação do Certificado de Registro de Arma de Fogo 
(CRAF) visa minimizar os encargos financeiros e burocráticos para o proprietário de 
arma de fogo. Há diversos custos envolvidos para renovação do CRAF, como 
pagamento de taxa, instrutor e psicólogo, além do tempo dispendido para o 
atendimento protocolar do pedido de renovação e recebimento. Uma vez conferido o 
CRAF inicial, é razoável que o Estado dê credibilidade a seu administrado para com 
a manutenção de sua conduta no que se refere a ser cidadão respeitador das leis. 
 
 No que tange à inclusão do § 6º ao art. 5º, tem-se por objetivo a 
desburocratização para os órgãos da Administração Pública ao dispensar a renovação 
do CRAF para suas próprias armas, gerando economicidade de serviço público na 
execução das renovações periódicas. Não há sentido em existir a obrigação de 
renovação para os órgãos públicos, já que, efetivada a emissão do primeiro certificado 
de arma de fogo é possível o controle pelo Sistema Nacional de Arma (SINARM), uma 
vez que a arma de fogo pertence ao órgão e seu usuário é definido por este, cabendo 
ao órgão conferir o uso por quem tenha aptidão de acordo com a legislação vigente. 
A emissão do certificado  promove a composição de um cadastro nacional de armas, 
funcionando como controle patrimonial e não de usuário. 
 
 Certo do mérito de nossa proposta, solicitamos apoio para sua aprovação. 

 

 09 de julho de 2019 

 

Deputado EMANUEL PINHEIRO NETO 

Dr. Leonardo  

Delegado Waldir 
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EMENDA MODIFICATIVA  Nº 18 

 (Do Sr.   Emanuel Pinheiro Neto) 

 

Altera a redação do § 1º e do § 4º do art. 6º da Lei 
nº 10.826 de 2003, alterada pelo art. 1º do Projeto 
de Lei nº 3.723, de 2019. 

 

Altere-se a redação do § 1º e do § 4º do art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003, alterada 
pelo art. 1º do Projeto de Lei nº 3.723, de 2019, conforme textos abaixo: 

 

Art. 1º ................................................................................................................... 

.............................................................................................................................. 

Art. 6º .............................................................................................. 

......................................................................................................... 

§ 1o As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V, VI e X do caput deste 
artigo terão direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou 
fornecida pela respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos 
termos do regulamento desta Lei. 

......................................................................................................... 

§ 4º Os integrantes dos órgãos a que se referem os incisos V, VI, VII e 
X, do caput do art. 6º desta lei, ao exercerem o direito descrito no art. 4º, ficam 
dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I e II do mesmo artigo, na 
forma do regulamento desta Lei. 

......................................................................................................... 

.............................................................................................................................. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 
 A finalidade desta emenda é conciliar a redação do caput do art. 6º proposta 
pelo art. 1º do Projeto de Lei nº 3.723, de 2019 às demais disposições do mesmo 
artigo. Uma vez que o caput do art. 6º concede o porte de arma de fogo com validade 
em todo o território nacional para a relação de pessoas citadas nos incisos do caput, 
fica então contraditório o seu § 1º permanecer com a mesma redação, já que este 
passaria a conceder nova abrangência de validade territorial nacional para apenas 
alguns incisos que já estão no caput, demonstrando total incoerência do texto, par o 
que se propõe a retirada da parte final do texto original do parágrafo. 

 

 Na mesma linha, pretende-se ainda alterar a redação do § 1º com a 
inclusão do inciso X, pois sua ausência é conflitante com o próprio histórico legislativo 
de porte de arma concedido aos servidores da Receita Federal, como também no 
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exercício de suas atribuições conferidas em lei. 

 

Os servidores da Receita Federal são autorizados a portar arma de fogo 
nos termos do Inciso X do  art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003, que trouxe para este 
novo marco legal a previsão já existente no art. 96 da Lei nº 4.502, de 1964; ou seja, 
historicamente os servidores da Receita Federal, desde a criação do órgão em 1968, 
sempre estiveram autorizados a portar arma de fogo. 

 

“Art . 96. Os agentes fiscais do impôsto de consumo e os fiscais auxiliares de impostos 
internos terão direito a portar armas para sua defesa pessoal, em todo o território nacional. 

Parágrafo único. O direito ao porte de arma constará da carteira funcional que fôr 
expedida pela repartição a que estiver subordinado o funcionário.” 

 

 Esta previsão legal consiste simplesmente no reconhecimento da natureza da 
administração fazendária onde os servidores rotineiramente realizam a apreensão de 
armas, entorpecentes e drogas afins, e prisão de pessoas; como mostram os números 
oficiais de  2018 e 2019, abaixo apresentados: 

 
 

Apreensão 2018 2019 (até  maio) 
Cocaína e derivados 31.635,60 kg 21.828,26 kg 
Maconha 7.935,90 kg 3.076,03 kg 
Demais entorpecentes, 
incluídos sintéticos 

248,37 kg 37,183 kg 

Armas de fogo 436 unid. 97 unid. 
Munições 20.037 unid. e 

584 kg 
5.215 unid. e 
46,71 kg 

Pessoas presas pela 
RFB e apresentadas à 
polícia judiciária 

170 67 

 
Vejamos ainda que, não é recente a atividade de risco, isto ocorre desde 

tempos imemoriais. Os fiscais de tributos no Brasil portam armas de fogo desde o 
período colonial e esta necessidade permanece, infelizmente evidenciada pelo 
número de servidores do fisco mortos ou feridos em serviço ou em razão deste. 

 

A atual redação do § 1º do art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003, gera 
insegurança jurídica para a atuação da RFB; se por um lado os servidores da 
instituição não estão no roll das categorias citadas no referido dispositivo, também não 
estão dentre aquelas cujo porte é exclusivamente em serviço, pois o legislador assim 
o fez para outras categorias, conforme se pode observar na redação do inciso IV do 
art. 6º e do art. 7º da referida lei: 

 

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 (cinqüenta 

mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Redação dada pela 
Lei nº 10.867, de 2004) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.867.htm#art6iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.867.htm#art6iv
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Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança privada 
e de transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, responsabilidade e 
guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo 
essas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo 
o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia Federal em nome da empresa. 
(grifos nossos) 

 

Os servidores da Receita Federal que atuam diretamente na repressão aos 
crimes de contrabando/descaminho são autorizados desde 2008 a adquirir armas 
particulares em calibres considerados restritos pelo decreto 3.665 de 2000, até duas 
armas nos calibres 9x19mm ou .40S&W (inicialmente pela Portaria nº 447/2008 do 
Comando do Exército e atualmente pela Portaria nº 142 do Comando Logístico do 
Exército Brasileiro, de 30 de novembro de 2018). 

 

O cenário atual é que os servidores, em razão de suas atividades de risco 
podem adquirir armas particulares nos citados calibres mas não poderiam portá-las 
em serviço, tal sistemática desafia a mais elementar lógica. 

 

Pode ser observado ainda outra contradição do § 1º da Lei nº 10.826, de 
2003, com o seu art. 11, que estabeleceu a cobrança de taxas e seu § 2º concede 
isenção, conforme transcrito a seguir: 

 

Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores constantes do Anexo desta Lei, 
pela prestação de serviços relativos: 

I – ao registro de arma de fogo; 

II – à renovação de registro de arma de fogo; 

III – à expedição de segunda via de registro de arma de fogo; 

IV – à expedição de porte federal de arma de fogo; 

V – à renovação de porte de arma de fogo; 

VI – à expedição de segunda via de porte federal de arma de fogo. 

§ 1º Os valores arrecadados destinam-se ao custeio e à manutenção das atividades do 
Sinarm, da Polícia Federal e do Comando do Exército, no âmbito de suas respectivas 
responsabilidades. 

§ 2º São isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo as pessoas e as 
instituições a que se referem os incisos I a VII e X e o § 5o do art. 6o desta Lei. (Redação dada pela 
Lei nº 11.706, de 2008) 

 

 

A texto contido no § 2º do Art. 11, reforça o entendimento de que o porte 
concedido nos termos do caput do art. 6º refere-se a armas funcionais e armas 
particulares ao isentar as pessoas e as instituições do pagamento das taxas para 
registro e porte. 
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 Outra questão abordada é a inclusão do § 4º-A que dispensa os integrantes dos 
órgãos a que se referem os incisos V, VI, VII e X, do caput do art. 6º desta lei, do 
cumprimento do disposto nos incisos I e II do art. 4º da Lei nº10.826, de 2003, quando 
exercerem o direito de adquirir arma de fogo de uso permitido, ou seja, dispensa a 
comprovação de idoneidade, ocupação lícita e residência certa. Ora, vejamos, uma 
vez que para tomar posse em cargo público são necessárias tais comprovações, exigir 
isso de quem já é servidor público significa contribuir para a burocratização do serviço 
público, algo já tão criticado pela população. Desta forma, fica mantida a comprovação 
de capacidade técnica e de aptidão psicológica, que já está prevista no § 2º do art. 6º, 
exatamente porque para o uso de armas institucionais esses comprovantes são 
desnecessários de apresentação por seus integrantes. 

 
 Certo do mérito de nossa proposta, solicitamos apoio para sua aprovação. 
 
 

Sala das sessões, em 09 de julho de 2019 
 

 
Deputado EMANUEL PINHEIRO NETO 

PTB/MT 
 

Dr. Leonardo  
 

Delegado Waldir   
 

 

EMENDA ADITIVA / MODIFICATIVA  Nº 19 

 (Do Sr. EMANUEL PINHEIRO NETO) 

 

Altera a redação do § 2º e acrescenta o § 
6º ao art. 5º, da Lei nº 10.826 de 2003, 
alterada pelo art. 1º do Projeto de Lei nº 
3.723, de 2019. 

 

Altere-se a redação do caput do art. 25 e dos §§ 1º e 2º da Lei nº 10.826, de 2003, 

alterada pelo art. 1º do Projeto de Lei nº 3.723, de 2019, conforme texto abaixo: 

 

Art. 1º ................................................................................................................... 

“Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após a elaboração do laudo pericial e sua juntada 

aos autos, quando não mais interessarem à persecução penal serão encaminhadas pelo 

juiz competente ao Comando do Exército, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

para destruição ou doação aos órgãos públicos autorizados a possuí-las ou às Forças 
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Armadas, na forma do regulamento desta Lei. 

§ 1º  As armas de fogo encaminhadas ao Comando do Exército que receberem parecer 

favorável à doação, obedecidos o padrão e a dotação de cada Força Armada ou órgão 

público autorizado, serão arroladas em relatório reservado trimestral a ser encaminhado 

àquelas instituições, abrindo-se-lhes prazo para manifestação de interesse. 

§ 2º  O Comando do Exército encaminhará a relação das armas a serem doadas ao juiz 

competente, que determinará o seu perdimento em favor da instituição beneficiada, sendo 

prioritária a doação à instituição responsável pela localização e apreensão das armas.” 

JUSTIFICAÇÃO 

Não há razão para excluir a Receita Federal do procedimento para 

recebimento de armas apreendidas. Trata-se, portanto, de mera correção de possível 

omissão do texto original. A Receita Federal apreende relevante número de armas 

que poderiam ser revertidas em prol da sociedade em serviço da instituição. Não é 

razoável destruir armas que estão de acordo com sua tabela de dotação. A finalidade 

desta emenda é uniformizar os procedimentos para aquisição de armas de fogo de 

calibre restrito pelos órgãos públicos que na realização de suas competências 

exerçam ações que promovem a segurança pública. Certo do mérito de nossa 

proposta, solicitamos apoio para sua aprovação. 

 

Sala das sessões, em 09 de julho de 2019 

 

Deputado EMANUEL PINHEIRO NETO 

 

Dr. Leonardo  

 

Delegado Waldir 

 

 

 

 

 

 

 



74



75



76



77



78



79



80 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3723-A/2019 

 

FIM DO DOCUMENTO 


